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5.7. Com base nos resultados obtidos, conclui-se que o Sistema de Registro de Preços é a opção

mais adequadapara o fomecimento de refeições nas modalidades, marmitex, prato comercial e

selÊservice por quilo. Esse sistema proporciona maior flexibilidade e eficiência na gestão de

demandas variáveis e intermitentes, permitindo que o órgão contratante adquira os serviços

confoÍme a necessidade, atendendo de forma precisa e eficiente às demandas das Secretarias,

Departamentos e Setores do Município de Vila Rica.

5.8. Assim, recomenda-se a adoção da modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, utilizando

o sistema de registro de preços, tipo menor preço, conforme estabelecido pela Lei no 14.13312021.

Essa abordagem permite maior competitividade e transparência, além de garantir a obtenção do

melhor valor para a administração pública.

5.8.1. Vale destacar que essa prática já tem sido implementada com sucesso pelo Município,

como exemplificado no Processo Licitatório n'08112023, reforçando a eficácia e a adequação do

procedimento.

5.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano, com possibilidade de

prorrogação por igual período, desde que seja comprovado que o preço registrado continua

vantajoso, conforme disposto no art. 84 da Lei n" 14.13312021. Essa flexibilidade assegura a

continuidade do fomecimento, respeitando os princípios da economicidade e eficiência.

de obtenção dos preços referenciais

6.1. Para a estimativa dos valores da Solução I - Aquisição por meio do Sistema de Registro de

Preços, foram utilizados como referência os preços constantes na Ata de Registro de Preço n" 141,

12024 e oriunda do Processo Licitatório no 12012024, garattindo alinhamento com os preços

praticados pelo mercado em contratações públicas recentes.

Memórias de cálculo e detalhamento dos dados utilizados

6.2. Os dados utilizados para o cálculo da estimativa estão devidamente detalhados em anexo,

que integra este Estudo Técnico Preliminar, permitindo rastreabilidade, conferência e controle pela

Administração:
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6, Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar

anexo classiÍicado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão

licitação (ert. l$ § lo, VI, da Lci Federal no l4.l33o de202l\,
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6.2.1. Apêndice II: Projeçõo dos quantitativos estimados para os próximos 12 (doze) meses,

considerando as metas institucionais, os planos de ação informados pelas Secretarias demandantes

e a análise do consumo historico.

Valor estimado da contratação

6.3. O valor estimado paÍaaaquisição de refeições preparadas nas modalidades marmitex, prato

comercial e self-service por quilo, apurado neste Estudo Técnico Preliminar, corresponde a R$

161.420100 (Cento e sessenta e um mil, quatrocentos e ünte reais). Esta estimativa foi

construída considerando:

6.3.1. A demanda projetada para o período de 12 (doze) meses;

6.3.2. Os tipos de materiais necessários ao funcionamento das unidades requisitantes;

6.3.3. Os preços médios de mercado;

6.3.4. A sazonalidade identificada no consumo, visando eficiência no planejamento das entregas,

previsibilidade orçamentátna e atendimento contínuo das necessidades institucionais.

Caráter estimativo do valor apurado

6.4. Ressalta-se que o valor referenciado neste Estudo Técniço Preliminar possui caráter

meramente estimativo, servindo como subsídio paÍa a deÍinição da solução a ser adotada, o

planejamento orçamentário e a justificativa da contratação. Em conformidade com o art.6", inciso

XX, da Lei no 14.13312021, este valor não vincula a Administração Pública nem servirá como

parâmetro para o julgamento das propostas na fase licitatória, destinando-se exclusivamente ao

adequado planejamento da contratação, à demonstração da viabilidade econômica da demanda e

ao atendimento do princípio da eficiência na gestão dos recursos públicos.

Análise da soluçilo adotada

7.1. O levantamento técnico e de mercado considerou três alternativas para a aquisição de

refeições nas modalidades, marmitex, prato comercial e self-service por quilo:

7.1.1. Aquisição por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP);

7,1.2. Adesão a atas de registro de preços de outros órgãos ou entidades;

7.1.3. Contratação Direta por Dispensa ou lnexigibilidade.

7.2. Jusüficativa da Solução Escolhida

a primeira alternativa, via sistema de registro de preços (srp), mostrou-se a mais vantajosa sob os

aspectos técnico, logístico e econômico, destacando-se pelos seguintes fatores' 
,, 
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7, Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à garantia,

manutençãO e à assistência técnica, quando for o caso (aÉ. l& § lo, wI, da Lci Federal no 14.133, de202t).
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7.1.2. Economia de escala, decorrente da possibilidade de contratação consolidada das diversas

modalidades de fomecimento demandadas pelas Secretarias e Departamentos da Administração;

7.2.2. Flexibilidade operacional, permitindo fomecimento sob demanda confonne a necessidade

real de cada unidade administrativa, evitando desperdícios e garantindo atendimento a eventos,

plantões e atividades externas;

7.2.3. Vigência contratual ampliada, com possibilidade de solicitações fracionadas ao longo do

período de validade da ata, adequando-se às variações de demanda e situações imprevistas;

7.2.4. Melhor gestão do fornecimento, possibilitando entregas programadas ou emergenciais

conforme necessidade operacional de cada Secretaria ou Departamento;

7.2.5. Maior ffansparência e competitividade, com realização de pregão eletrônico e ampla

concorrência entre fornecedores especializados do ramo alimentício.

7.3. AnáIise das alternativas descartadas

7.3.1. A segunda alternativa, baseada na adesão a atas de registro de preços de outros órgãos,

apresentou viabilidade limitada em razão de:

7.3.1.1. Possíveis restrições legais quanto à compatibilidade do objeto e aderência as

especificações técnicas das refeições demandadas pela Administração Municipal;

7.3.1.2. Necessidade de proximidade geográLfica para garantir temperatura adequada, qualidade e

pontualidade na entrega das refeições, nem sempre atendida por fornecedores registrados em atas

de outros municípios;

7.3.1.3, Maior complexidade nos trâmites administrativos, dependência de terceiros (orgão

gerenciador e fornecedor) e potencial perda de controle sobre prazos de entrega, padrões de

qualidade e segurança alimentar.

7.3.2. A terceira alternativa, consistente em contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade,

revelou-se inadequada e ilegal sob os aspectos econômico, jurídico e gerencial, considerando que:

7.3.2.1. A demanda por fornecimento de refeições aos servidores municipais é contínua, regular e

plenamente previsível, não se enquadrando nas hipóteses excepcionais previstas nos arts. 74 e 75

da Lei n" 14.13312021;

7.3.2.2. O limite de valor para dispensa de licitação (R$ 56.200,00 para 2024) não atende à

demanda anual estimada do Município;

7.3.2.3. A ausência de competitividade resultaria em preços siguificativamente menos vantajosos

e comprometimento da qualidade dos serviços;

,rr"í.1fl1.37
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7.3.2.4. Geraria insegurança jurídica, com potenciais questionamentos dos órgãos de controle

(TCE-MT, CGU, MP) e caractenzação de fracionamento ilegal de despesa (aÍt.75, § 3", da Lei no

14.r331202r).

7.3.3. Conclusão

Diante do exposto, recomenda-se a adoção do Sistema de Registro de Preços, com execução

mediante pregão eletrônico, por ser a alternativa mais eficiente, econômica, segura e aderente ao

interesse público, permitindo o fomecimento regular e inintemrpto de refeições aos servidores da

Administração Municipal.

7.4. Especificações Técnicas e Padrões de Qualidade

As refeições a serem fornecidas deverão atender rigorosamente aos seguintes requisitos de

qual i dade, segurança al i mentar e conform idade sanitária :

7.4.1. Requisitos Gerais de Qualidade

7.4.1.1. Conformidade sanitária: Atendimento integral às norÍnas da Vigilância Sanitária,

especialmente a RDC n' 21612004 da ANVISA e legislação correlata, comprovado mediante

apresentação de Alvará Sanitário vigente;

7.4.1.2. Boas Práticas de Fabricação: Aplicação de procedimentos de Boas Práticas de Fabricação

(BPF) em todas as etapas de preparo, manipulação, acondicionamento, transporte e entrega das

refeições;

7.4.1.3. Qualidade nutricional: Cardápios equilibrados nutricionalmente, com variedade de

alimentos, atendendo aos princípios de alimentação saudável e às diretrizes do Guia Alimentar

paÍa a População Brasileira do Ministério da Saúde;

7.4.1.4, Temperatura adequada: Manutenção das refeições quentes a temperatura mínima de 60oC

(sessenta graus Celsius) no momento da entrega, conforme determinação da RDC no 21612004;

7.4.1.5. Acondicionamento: Fornecimento em embalagens adequadas, seguras, higienizadas e que

garantam a integridade, qualidade e temperatura dos alimentos durante o transporte;

7,4.l.6.Identiflrcação: Todas as refeições deverão conter identificação clara com data de preparo,

validade para consumo, razáo social do fornecedor e informações sobre presença de alergênicos,

quando aplicável;

7.4.2. Modalidades de Fornecimento

7.4.2.1. Marmitex:

- Refeições acondicionadas em embalagens descartáveis apropriadas, com tampa;

- Composição mínima conforme especif,rcado no Termo de Referência;

- Peso líquido adequado ao tipo de refeição solicitada;

a 
" 
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- Talheres descartáveis acompanhando cada refeição.

7.4.2.2. Prato Comercial:

- Refeições servidas em estabelecimento comercial do fornecedor;

- Ambiente limpo, organizado e adequado às normas sanitárias;

- Atendimento durante horiírios pré-determinados;

-Variedade de opções conforme especificações do Termo de Referência.

7.4.2.3. Self-Service por Quilo:

- Buffet com variedade de alimentos conforme especificações;

- Sistema de pesagem e cobrança por quilograma;

- Reposição constante dos alimentos durante o horário de atendimento;

- Ambiente climatizado e adequado às norrnas sanitárias.

7 .4.3. CertiÍicações e Comprovações

Quando aplicável, deverão ser apresentados:

7.4.3.1. Alvará Sanitário vigente, expedido pela Vigilância Sanitária competente;

7.4.3.2. CertiÍicado de Boas Práticas de Fabricação, quando exigível;

7.4.3.3. Atestados de capacidade técnica que comprovem fornecimento anterior de serviços

compatíveis;

7.4.3.4. Comprovação de regularidade dos manipuladores de alimentos junto à Vigilância

Sanitária, incluindo carteira de saúde atualizada.

7.5. Exigências Relacionadas à Garantia

Todos os serviços de fornecimento de refeições deverão possuir garantia integral quanto à

qualidade, segurança alimentar e conformidade com as especificações durante toda a vigência

contrafual.

7.5.1. Obrigações da Contratada Durante a Garantia

7.5.1.1. Proceder à substituição imediata de qualquer consumível que apresente defeito de

fabricação, vazamento, rendimento inferior ao especificado ou incompatibilidade com o

equipamento, sem qualquer custo adicional para a Administração;

7.5.1.2. Realizar o atendimento à solicitação de substituição no prazo máximo de 02 (duas) horas,

contados da notificação do problema, considerando a natureza perecível do objeto;

7.5.1.3. Garantir que as refeições substituídas mantenham as mesmas características de qualidade,

quantidade e padrões estabelecidos no Termo de Referência;

7.5,1.4, Responsabilizar-se integralmente por qualquer dano à saúde dos servidores decorrente de

problemas na qualidade, higiene ou conservação das refeições fornecidas;

Pás,a2to.{"La i- 3 5
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7.5.1.5. Manter registro de controle de qualidade das refeições fomecidas, disponível para

fiscalização pela Administração a qualquer momento.

7.5.2. Extensão da Garantia

A garantia abrange não apenas o fornecimento das refeições, mas também:

7.5.2.1. Padrões nutricionais: Composição equilibrada dos cardápios com variedade adequada de

proteínas, carboidratos, legumes, verduras e acompanhamentos;

7.5.2.2. Qualidade sensorial: Sabor, aroma, textura e apresentação adequados, sem alterações que

comprometam a aceitação pelos servidores;

7.5.2.3. Pontualidade: Entrega rigorosamente nos horários estabelecidos, considerando os turnos

de trabalho dos servidores;

7.5.2.4. Integridade das embalagens: Refeições entregues em embalagens íntegras, sem

vazamentos, contaminações ou sinais de inadequação no transporte.

7.6. Exigências Relacionadas à Manutenção e Assistência Técnica

7.6.1. Características do Serviço

Considerando que os consumíveis de impressão são bens de consumo direto e imediato, não

duráveis e sem necessidade de instalação ou manutenção pela Administração, não se identificam

exigências de manutenção preventiva ou corretiva a caÍgo do contratante.

7.6.2. Responsabilidades da Contratada

7.6.2.1. Manter estrutura operacional adequada para garantir fornecimento inintemrpto das

refeições, incluindo coziúa industrial, equipamentos, utensílios, veículos de transporte e equipe

treinada;

7.6.2.2. Manter canal de atendimento ativo (telefone, e-mail ou aplicativo de mensagens) durante

toda a vigência contratual, disponível nos dias e horários de fornecimento, para:

- Atendimento de solicitações de pedidos;

- Comunicação de eventuais problemas ou não conformidades;

- Esclarecimento de dúvidas sobre cardápios e modalidades;

- Acompanhamento de prazos de entrega;

- Tratamento de reclamações e sugestões.

7.6.2.3. Designar responsável técnico pelo acompaúamento do contrato, com disponibilidade

para atendimento presencial ou remoto sempre que solicitado pela fiscalização;

7.6.2.4. Garantir resposta imediata (em até I hora) para demandas urgentes relacionadas a atrasos,

não conformidades ou necessidades de substituição de refeições;
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7.6.2.5. Manter plano de contingência para situações de emergência, garantindo a continuidade do

fornecimento mesmo em casos de problemas operacionais, quebra de equipamentos ou outras

intercorrências.

7.6.3. Suporte Técnico Adicional

Sem prejuízo das obrigações contratuais, recomenda-se que o fornecedor disponibilize:

7.6.3.1. Nutricionista responsável técnico, devidamente registrado no Conselho Regional de

Nutricionistas (CRN), para elaboração dos cardípios e supervisão da qualidade nutricional;

7.6.3.2. Sistema de acompanhamento e controle de pedidos, preferencialmente informatizado,

permitindo rastreabilidade e gestão eficiente das solicitações;

7,6.3.3. Relatórios periódicos de fomecimento, contendo informações sobre quantidades

entregues, evenfuais ocorrências e sugestões de melhoria;

7.6.3.4. Orientações sobre descarte adequado das embalagens utilizadas, em conformidade com a

legislação ambiental vigente.

7.7. FundamentaçãoComplementar

7.7.1. Justificativa Legal:

A descrição detalhada das exigências de garantia e continuidade do fornecimento justifica-se pela

nafireza essencial do serviço de alimentação aos servidores públicos municipais, diretamente

relacionado à qualidade de vida no trabalho, produtividade e bem-estar funcional.

Nos termos do art. 18, §lo, VII, da Lei n" 14.13312021, a descrição da solução deve abranger

exigências de manutenção e assistência técnica "quando for o caso". No presente caso,

considerando a execução contínua do serviço, tais exigências traduzem-se em obrigações de

continuidade operacional, garantia de qualidade perrnanente e capacidade de resposta imediata a

eventuais intercorrências.

7.7.2. Gestão de Intercorrências:

Eventuais problemas de qualidade, atrasos, não conformidades ou reclamações deverão ser

solucionados imediatamente pela contratada, mediante substituição das refeições ou adoção de

medidas corretivas, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no contrato.

A Administração exercerá rigorosa fiscalização sobre a execução do serviço, podendo realizar

inspeções nas instalações do fornecedor, coleta de amostras para análise laboratorial e aplicação

de questionários de satisfação junto aos servidores usuários.

7.7.3, Sustentabilidade Ambiental:

Recomenda-se que o contrato preveja práticas sustentáveis, tais como:

7.7.3.1. Utilização de embalagens recicláveis ou biodegradáveis;

. - ^{i3
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7.7.3.2. Destinação adequada de resíduos orgânicos gerados no preparo das refeições;

7.7.3.3. Priorização de fornecedores locais e produtos da agricultura familiar, quando possível;

7.7 .3.4. Redução do desperdício alimentar mediante controle eficiente de quantidades e

planejamento adequado.

7.8. Síntese das Exigências Contratuais

sanitária sanitário vigente e atendimento à RDC 2l

das de 60"C no momento da entrega

de substituição

alidade das refeições no mesmo dia, consumo em até 3 horas

de atendimento I hora para demandas emergenciais

bilidade técnica registrado no CRN

de contingência para garantir continuidade

periódicas nas instalações do fornecedor

7.9. Conclusão:

A presente descrição da solução atende integralmente aos requisitos do art. 18, §1", VTI, da Lei no

14.13312021, estabelecendo condições claras de garantia, continuidade e padrões de qualidade

compatíveis com a nattxeza do fornecimento de refeições preparadas, assegurando segurança

alimentar, economicidade e bem-estar dos servidores municipais de Vila Rica/MT.

8.1. O objeto do presente Estudo deverá ser dividido em tantas parcelas quantas se

comprovarem tócnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda

da economia de escala, nos termos do art. 40,Y, "b" e art. 47, §lo, ambos da Lei n" 14.13312021.

S.1.1. Os detalhes referentes aos grupos/lotes deverão ser observados no Edital.
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9.1. ResultadosGeraisPretendidos

A contratação de serviços de fornecimento de refeições nas modalidades marmitex, prato

comercial e self-service por quilo para atendimento das necessidades das Secretarias Municipais

visa alcançar resultados fundamentais para a eficácia administrativa e o bem-estar dos servidores,

contribuindo diretamente para o cumprimento de objetivos estratégicos e para a consolidação das

políticas públicas locais, em conformidade com o art. 11 e os princípios da Lei n" 14.13312021.

Destacam-se os seguintes pontos:

9.1.1. Garantia da Segurança Alimentar e Nutricional dos Servidores

9.1.1.1. Assegurar o fornecimento regular de refeições adequadas do ponto de vista nutricional e

sanitário;

9.1.1,2. Promover a saúde e qualidade de vida dos servidores públicos municipais;

9.1.1.3. Garantir refeições balanceadas que atendam as necessidades energéticas e nutricionais das

jornadas de trabalho;

9.1.1.4. Reduzir riscos de doenças relacionadas à má alimentação ou consumo de alimentos

inadequados.

9.1.2. Continuidade e EÍiciência dos Serviços Públicos

9.1.2.1. Garantir que os servidores tenham acesso a alimentação adequada durante a jomada de

trabalho, especialmente em localidades distantes ou sem infraestrutura adequada;

9,1.2.2. Evitar intemrpções prolongadas das atividades administrativas por deslocamentos para

refeições;

9.1.2.3. Yiabilizar o funcionamento inintemrpto de serviços essenciais que exigem plantões ou

jomadas especiais;

9.1.2.4. Suportar o pleno funcionamento das políticas públicas executadas pelas diversas

secretarias.

9.1.3. EÍiciência no Uso de Recursos Públicos

9.1.3.1. Assegurar contratações com adequada relação custo-beneficio, mediante:

9.1.3.2. Utilização do Sistema de Registro de Preços, permitindo requisições conforme demanda

real e variações sazonais;

9.1.3.3. Redução de desperdícios por meio de solicitações ajustadas às necessidades efetivas de

cada unidade;
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9.1.3.4. Eliminação de custos com estrutura própria de cozinha, refeitório e equipe especializada;

9.1.3.5. Economia de escala pela consolidação das demandas de todas as secretarias municipais;

9.1.3.6. Competitividade ampliada por meio de pregão eletrônico, favorecendo a obtenção de

preços mais vantajosos;

9.1.3.7. Flexibilidade na escolha da modalidade mais adequada a cada situação (marmitex para

trabalho extemo, prato comercial ou selÊservice para atendimento nas unidades).

9.1.4. Qualidade e Padronização dos Serviços de Alimentação

9.1.4.1. Garantir padrões mínimos de qualidade nutricional, higiênico-sanitária e organoléptica

das refeições;

9.1.4.2. Assegurar conformidade com as norrnas da vigilância sanitária (RDC ANVISA) e boas

práticas de manipulação de alimentos;

9.1.4.3. Padronização da qualidade do serviço prestado a todos os servidores, independentemente

da unidade de lotação;

9.1.4.4. Variedade de cardápio que atenda a diferentes preferências e necessidades alimentares;

9.f ,4.5. Rastreabilidade e controle de qualidade dos alimentos fornecidos.

9.1.5. Sustentabilidade Ambiental e Responsabilidade Social

9.1.5.1. Promover púticas sustentáveis mediante:

9.1.5.2. Redução de desperdício de alimentos por meio de planejamento adequado das

quantidades;

9.1.5.3. Utilização preferencial de embalagens recicláveis ou biodegradáveis nas modalidades

marmitex;

9.1.5.4. Incentivo ao fornecimento de produtos de origem local ou regional, valorizando a

economia local;

9.1.5.5. Estímulo a práticas de destinação adequada de resíduos orgânicos;

9.f .5.6. Possibilidade de inclusão de critérios de sustentabilidade na avaliação das propostas;

9.1.5.7. Alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU,

especialmente ODS 2 (Fome Zerc e Agricultura Sustentável) e ODS 12 (Consumo e Produção

Responsáveis).

9.1.6. Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos

Otimizar a produtividade e bem-estar dos servidores por meio de:

9.1.6.1. Redução significativa do tempo de deslocamento para refeições, especialmente em áreas

sem infraesffutura comercial adequada;

9.1.6.2, Eliminação da necessidade de deslocamentos a longas distâncias em horário de almoço;

C..'1.60Pirg)r\a26 de 6Í ,

)a
L

tQ



;!, GovERNo MUNTcTPAL DE

q*FVILARICA
*ffi PORTAL NORTE DE MATO GROSSO

9.1.6.3. Melhoria da disposição e energia dos servidores através de alimentação adequada e

equilibrada;

9.1.6.4. Redução de afastamentos por problemas de saúde relacionados à má alimentação;

9.1.6.5. Yaloização do servidor público pela garantia de condições dignas de trabalho, incluindo

alimentação de qualidade;

9.1.6.6. Aumento da satisfação e motivação profissional, com impacto direto na qualidade dos

serviços prestados à população.

9.1.7. Agilidade e Flexibilidade Operacional

9.1.7.1. Sistema de Registro de Preços que permite requisições conforme necessidade real, sem

obrigatoriedade de contratação antecipada de quantidades fixas;

9.1.7.2. Flexibilidade para atender diferentes situações: trabalho extemo (marmitex), atendimento

em unidades administrativas (prato comercial ou self-service);

9.1.7.3. Capacidade de resposta rápida a variações de demanda (eventos especiais, campaúas,

mutirões, operações emergenciais) ;

9.1.7.4. Prazos de entrega adequados para atendimento de demandas ordinárias e extraordinarias;

9.1.7.5. Adaptabilidade a diferentes escalas e horários de trabalho das diversas secretarias.

9.1.8. Planejamento Integrado e Governança

A contratação será realizada em conformidade com:

9.1.8.1. Metas e prioridades definidas nos instrumentos de planejamento municipal (PPA, LDO,

LOA);

9.1.8.2. Princípios de govemança pública previstos no art. 1 I da Lei n" 14.13312021, notadamente:

9.1.8.2.1. Economicidade: busca da melhor relação custo-beneficio;

9.1.8.2.2. Eficiência: otimização de recursos e redução de desperdícios;

9.1.8.2.3. Transparência: ampla divulgação e competitividade no processo licitatório;

9.1.8.2,4. Sustentabilidade: consideração de critérios ambientais, sociais e econômicos;

9.1.8.3. Flexibilidade diante de variações de demanda, assegurando capacidade de adaptação às

necessidades administrativas sem comprometimento orçamentário excessivo.

9.2. DemonstrativodeEconomicidade

9.2.1. Ganhos Econômicos Diretos
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Econômico Estimado

estimada de 20Yo a 35o/o

Competitividade
eletrônico com ampla

em relação a

ou fracionadas

de l

ll.onou,ucao 
unificada 

I

lReduCao 
de 15o/o a25oÁ em custos

loperacionais

de de cozinhas, de 100% com

equipamentos e em infraestrutura,

especializada pessoal e insumos

Sistema de Registro

Preços

dellAquisições conforme demanda 
I

ll."ut, 
euitando desperdícios 

I

de custos operacionais de

de da modalidade à
Otimização de custos pela escolha da

mais econômica para cada
especifica

situação

de

Gestão terceirizada operaclonars
de custos com gestão,

de estoque e logística
fornecedor

9.2.2. Ganhos Econômicos Indiretos

9.2,2.1. Redução de úsenteísmo: Alimentação adequada contribui para a saúde dos servidores,

reduzindo afastamentos por doenças relacionadas à má nutrição;

9.2.2.2. Aumento de produtividade: Servidores bem alimentados apresentam melhor desempenho

e concentração nas atividades;

9.2.2.3. Economia com infraestrutura: Eliminação de necessidade de investimentos em cozinhas

industriai s, refeitórios, equipamentos especial izados e manutenção ;

9.2.2.4. Redução de custos com pessoal: Dispensa de contratação de coziúeiros, auxiliares,

nutricionistas e demais profissionais especializados em alimentação coletiva;

9.2.2.5. Otimização orçamentaria: Previsibilidade de custos e melhor planejamento financeiro ao

longo do exercício;

9.2.2.6. Economia com energia e utilidades: Redução de consumo de energia elétrica, água e gás

que seriam necessários para operação de cozinhas próprias.

9.3. Demonstrativo de Melhor Aproveitamento dos Recursos Materiais

',,L?'i 5IPágina 28 de 64
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9.3.1. Otimização do Patrimônio Público

93.1.f . Liberação de espaços fisicos atualmente ocupados ou que seriam destinados a cozinhas e

refeitórios para outras finalidades adminisffativas ;

9.3.1.2. Eliminação da necessidade de aquisição de equipamentos de cozinha industrial (fogões,

fomos, geladeiras, freezers, utensílios) ;

9.3.1.3. Redução de custos com manutenção de equipamentos de cozinha e instalações;

9.3.1.4. Dispensa de estoques de alimentos, com riscos de vencimento e necessidade de controle

rigoroso.

9.3.2. Gestão EÍiciente do Serviço

9.3.2.1. Controle preciso de consumo por unidade administrativa, permitindo identificação de

padrões e planejamento adequado;

9.3.2.2. Rastreabilidade das refeições fornecidas por meio de registros de entrega e requisição;

9.3.2.3. Flexibilidade para ajustar quantidades conforme variações de efetivo ou demandas

sazonais;

9.3.2.4. Possibilidade de avaliação periódica da qualidade e adequação do serviço prestado.

9.4. I)emonstrativo de Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos

9.4.1. Ganhos de Produtividade

Aspecto
llsituaçao Atual (sem llsituaçao llll ll llGanho Estimado

llcontrato) llPretendida ll

Servidores se deslocam

longas distâncias para

refeições (média 30-60 min)

no local
ll*.ououo deTov-ono

ll,.rnoo de deslocamento

il

próximo (5-15

Disponibilidade

para o trabalho

prolongado para
llRereiçoes

llo'"""0^
llnutntrvas

de 20-30Yo na
e

efetiva

de25-4OoÁna

adiga e disposição
inadequada ou

elimina e

por problemas de
estimada de

saúde relacionados à de
l5-20o/o no
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9.4.2. Valorização do Servidor

9.4.2.1. Melhoria das condições de trabalho, com garantia de alimentação adequada durante a

jornada;

9.4.2.2. Demonstração de cuidado e valorização do servidor público pela Administração;

9,4.2.3. Redução de estresse relacionado à necessidade de preparar ou buscar alimentação durante

o expediente;

9.4.2.4. Equidade no tratamento dos servidores de diferentes unidades e localidades;

9.4.2.5. Aumento da motivação e satisfação profissional pela disponibilizaçáo de condições dignas

de trabalho;

9.4.2.6. Fortalecimento do sentimento de pertencimento e compromisso institucional.

9.4.3. Foco nas Atividades Finalísticas

9.4.3.1. Eliminação da necessidade de gestão de cozinhas, cardápios, compras de alimentos e

controle de estoque;

9,4.3.3. Concentração dos esforços nas atividades-fim de cada secretaria;

9.4.3.4. Liberação de servidores que poderiam estar envolvidos em atividades de alimentação para

outras funções estratégicas.

9.5. Demonstrativo de Melhor Aproveitamento dos Recursos Financeiros

9.5.1. Previsibilidade e Controle Orçamentário

9.5,1.1. Planejamento financeiro mais preciso, com base em consumo histórico estimado e preços

registrados em ata;

9.5.1.2. Redução de despesas emergenciais com soluções paliativas de alimentação;

9.5.1.3. Melhor distribuição de recursos ao longo do exercício, evitando concentração de despesas;

9.5.1.4. Possibilidade de remanejamento de economias obtidas para outras necessidades

prioritririas;

9.5.1.5. Eliminação de investimentos em infraestrutura de cozinhas e refeitórios;

9.5.1.6. Dispensa de custos fixos com pessoal especializado em alimentação coletiva.

9.5.2. Transparência e Controle Social

9.5.2.1. Ampla divulgação dos preços registrados, permitindo comparação com valores de

mercado;

9.5.2.2. Facilidade de fiscalização por órgãos de controle interno e externo;

9.5.2.3. Rastreabilidade completa das contratações, quantidades fomecidas e valores dispendidos;

9.5.2.4. Prestação de contas facilitada, com documentação orgarizada e centralizada;
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9.5.2.5. Possibilidade de acompanhamento pela sociedade dos investimentos em bem-estar dos

servidores.

9.6. Indicadores de Resultados Pretendidos

Para acompanhamento e avaliação dos resultados da contratação, propõem-se os seguintes

indicadores:

de Mediçâo

de custo em relação com custos estimados de
a 600/o

à estrutura própria pessoal e insumos próprios

de conformidade
rc0% speções periódicas e análises laboratoriais

Pontualidade nas entregas Superior a95o/o
de entregas realizadas dentro do

estabelecido

úmero de reclamações sobre total de
de reclamações Inferior a 3%

fornecidas

entre preço estimado e preço
obtida na licitação a 9Üo/o

a9AoÁ
de requisições atendidas pela ata

Taxa de adesão ao contrato

de4
ariedade de cardápio

semanats
dos cardápios apresentados

Redução de absenteÍsmo
com índices históricos de

15% a20%

9.6.f . Sistemática de Monitoramento

9.6.1.1. Os indicadores serão acompanhados pela unidade gestora da ata de registro de preços e

pelas secretarias requisitantes;

9.6,1.2. Relatórios periódicos serão elaborados e encaminhados à autoridade competente, com

análise de desempenho do fornecedor;

9.6.1.3. Inspeções sanitárias periódicas serão realizadas nos estabelecimentos fomecedores;

?F^1-r
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9.6.1.4. Pesquisas de satisfação serão aplicadas regularmente aos servidores beneficiários;

9.6.1.5. Desvios signiÍicativos em relação às metas estabelecidas serão investigados e poderão

ensejar ações corretivas, incluindo aplicação de penalidades;

9.6.1.6. Os resultados serão considerados para o planejamento de contratações futuras e eventual

revisão de critérios.

9.7. Análise Comparativa: Serviço Próprio vs. Contratação Terceirizada

9.7.1. Custos de Estrutura Propria (Estimativa Anual);

9.7.l.l.Infraestrutura fisica (cozinha, refeitório, equipamentos): investimento inicial estimado de

R$ 150.000,00 a R$ 300.000,00;

9,7.1.2, Pessoal especializado (cozinheiros, auxiliares, nutricionista): R$ 180.000,00 a R$

300.000,00/ano;

9.7.l.3.Insumos alimentares: R$ 200.000,00 a RS 350.000,00/ano;

9.7.1.4. Energia, âgaae gás: R$ 30.000,00 aR$ 50.000,00/ano;

9.7.1.5. Manutenção de equipamentos: R$ 15.000,00 a RS 25.000,00/ano;

9.7.1.6. Controle sanitario e licenças: R$ 5.000,00 a R$ 10.000,00/ano.

Total estimado anual: RS 430.000,00 a R$ 735.000,00 (sem considerar investimento inicial).

9.7.2. Custos de Contratação Terceirizada (Estimativa Anual)

Fornecimento de refeições conforme demanda: RS 250.000,00 a R$ 400.000,00/ano

9.7.2.1. Sem investimentos em infraestrutura;

9.7.2.2. Sem custos com pessoal especializado;

9,7.2.3. Sem custos com manutenção de equipamentos;

9.7 .2,4. Gestão simplificada.

Total estimado anual: R$ 250.000,00 a RS 400.000,00

Economia estimada: 40%o a 60Yo em relação à estrutura própria

9.8. BeneÍícios Intangíveis

9.8.1. Alóm dos ganhos mensuráveis, a contratação proporcionará beneficios intangíveis

relevantes:

9.8.1.1. Melhoria da imagem institucional: Demonstração de cuidado com os servidores e

valorização do capital humano;

9.8.1.2. Fortalecimento da governança: Evidência de planejamento estratégico e gestão eficiente

dos recursos;

9.8.1.3. Clima organizacional: Melhoria do ambiente de trabalho e das relações interpessoais;

9.8.1.4. Saúde e bem-estar: Promoção da qualidade de vida e prevenção de doenças ocupacionais;
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9.8.f .5. Equidade: Tratamento igualitrário de servidores de diferentes unidades e localidades;

9.8.1.6. Sustentabilidade: Aliúamento com princípios de responsabilidade social e ambiental;

9.8.f .7. Credibilidade: Fortalecimento da confiança dos servidores na gestão pública;

9.8.1.8. Atratiüdade: Melhoria da capacidade de atração e retenção de talentos no serviço público

municipal.

9.9. Riscos Mitigados pela Contratação

A presente contratação contribui para mitigar os seguintes riscos:

9.9.f. Risco sanitário: Transferência da responsabilidade por conformidade sanitária ao

fornecedor especializado, com maior controle e rastreabilidade;

9.9.2. Risco trabalhista: Eliminação de passivos trabalhistas relacionados a pessoal de cozinha;

9.9.3. Risco operacional: Redução de dependência de gestão própria de alimentação, com suas

complexidades e exigências técnicas;

9.9.4. Risco de desperdício: Ajuste preciso das quantidades à demanda real;

9.9.5. Risco de desabastecimento: Garantia contratual de fornecimento regular e pontual;

9.9.6. Risco reputacional: Prevenção de problemas de saúde relacionados a alimentos

inadequados.

9.10. Conclusão

9.10.1. Síntese dos Resultados

A presente contratação de serviços de fornecimento de refeições nas modalidades marmitex, prato

comercial e selÊservice por quilo, estruturada por meio do Sistema de Registro de Preços,

demonstra-se plenamente alinhada aos princípios de economicidade, eficiência, eficácia e

sustentabilidade preconizados pela Lei n" 14.13312021 e aos mandamentos constitucionais

aplicáveis à Administração Pública.

9.10.2. Abrangência dos BeneÍÍcios

Os resultados pretendidos abrangem não apenas ganhos financeiros diretos e mensuráveis, mas

também melhorias substanciais na qualidade de vida e saúde dos servidores públicos municipais,

na valorização dos recursos humanos, no aumento da produtividade administrativa, na otimização

do patrimônio público e na gestão responsável dos recursos orçamentários, contribuindo

decisivamente para o cumprimento da missão institucional do Município e para o atendimento das

necessidades da população com excelência, eficiência e responsabilidade fiscal.

9.10.3. Transparência e Accountability

A metodologia proposta assegura transparência, competitividade e controle efetivo, permitindo

avaliação objetiva dos beneficios alcançados e promovendo a governança efetiva dos recursos
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públicos, em pleno atendimento ao disposto no art. 18, § lo, inciso IX, da Lei Federal no

14.133/2021.

9.10.4. Alinhamento Estratégico

A contratação está alinhada com:

9.f0.4.f . As diretrizes dos instrumentos de planejamento municipal (PPA, LDO, LOA);

9.10.4.2. Os princípios da Administração Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência) ;

9.10.4.3. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, especialmente ODS 2 (Fome

Zero e Agricultura Sustentável), ODS 3 (Saúde e Bem-Estar) e ODS 12 (Consumo e Produção

Responsáveis);

9.10.4.4. As melhores práticas de gestão pública e governança;

9.10.4.5. As expectativas legítimas da sociedade quanto à eficiência na aplicação dos recursos

públicos e à valorização dos servidores;

9.10.4.6. As normas sanitárias e de segurança alimentar vigentes no país.

9.10.3. Transparência e Accountability:

A metodologia proposta assegura transparência, competitividade e controle efetivo, permitindo

avaliação objetiva dos beneficios alcançados e promovendo a governança efetiva dos recursos

públicos, em pleno atendimento ao disposto no art. 18, § lo, inciso IX, da Lei Federal no

14.13312021.

9.10.4. Alinhamento Estratégico:

A contratação está alinhada com:

9.10.4.1. As diretrizes dos instrumentos de planejamento municipal (PPA, LDO, LOA);

9.10.4.2. Os princípios da Administração Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência);

9.10.4.3. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, especialmente ODS 2 (Fome

Zero e Agricultura Sustentável), ODS 3 (Saúde e Bem-Estar) e ODS 12 (Consumo e Produção

Responsáveis);

9.10.4.4. As melhores práticas de gestão pública e governança;

9.10.4.5. As expectativas legítimas da sociedade quanto à eficiência na aplicação dos recursos

públicos e à valorização dos servidores;

9.10.4.6. As normas sanitárias e de segurança alimentar vigentes no país.

9.10.5. Aspectos de Saúde Pública e Valorização do Servidor
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A garantia de alimentação adequada aos servidores públicos municipais representa investimento

estratégico em capital humano, com impactos diretos na qualidade dos serviços prestados à

população, na redução de custos com saúde ocupacional e no fortalecimento da capacidade

institucional do Município.

9.10.6. Justificativa Técnica e Econômica

A análise comparativa demonstra que a contratação terceirizada de serviços de alimentação é

significativamente mais econômica e eficiente do que a manutenção de estrufura própria, gerando

economia estimada entre 40oÁ e 60Yo dos recursos que seriam necessários para operação de

coziúas e refeitórios municipais, além de eliminar riscos operacionais, trabalhistas e sanitarios

inerentes à gestão direta de serviços de alimentação coletiva.

9.11. Compromisso com Resultados

O Município de Vila Rica compromete-se a implementar mecanismos de monitoramento e

avaliação dos resultados pretendidos, incluindo pesquisas periódicas de satisfação dos servidores,

inspeções sanitárias nos estabelecimentos fomecedores, acompanhamento de indicadores de

desempeúo e avaliação contínua da relação custo-beneficio da contratação, garantindo que os

beneficios projetados sejam efetivamente alcançados e que eventuais desvios sejam prontamente

identificados e corrigidos, em respeito aos princípios da eficiência, da economicidade e da

responsabilidade na gestão pública, bem como ao dever de zelarpela saúde, bem-estar e dignidade

dos servidores públicos municipais.

I0.1. Considerações Gerais

10.1.1. Considerando a contratação de serviços de fornecimento de refeições nas modalidades

marmitex, prato comercial e self-service por quilo para atendimento das Secretarias Municipais da

Prefeitura de Vila Rica/MT, a Administração deverá adotar, previamente à celebração do contrato,

providências administrativas e técnicas que assegurem a eficiência do processo, a economicidade,

a sustentabilidade, a aderência às necessidades institucionais e o alinhamento aos princípios daLei

n" 14.13312021, especialmente quanto à vantajosidade, à transparência e à gestão contratualeftcaz.

10.1.2. As medidas a seguir visam garantir o aliúamento aos princípios da Lei n" 14.13312021,

especialmente transparência, planejamento, governança, economicidade e vantajosidade, bem

como assegurar a adequada execução e fiscalização do contrato.

VILARICA
.,)-í

q*F
ac
@i.G^
r'§rl.

aí.,i 5i
Página 35 de 64



GOVERNO MUNICIPAL DE

vlrARrcÂ
PORTAL NORTE DE MATO GROSSO

10.2. Levantamento e Diagnóstico da Demanda de Refeições

10.2.1. Realizar levantamento completo e atualízado das necessidades de alimentação nas

Secretarias Municipais, identifi cando:

10.2.1.1. Número de servidores e colaboradores por unidade administrativa e tumo de trabalho;

fi.2.1.2. Localização fisica das secretarias e distância de estabelecimentos comerciais;

10.2.f3. Jornadas de trabalho e horários de intervalo para refeições;

10.2.1.4. Existência de refeitórios, copas ou espaços adequados para alimentação;

10.2.1.5. Necessidades especiais alimentares (dietas restritivas, vegetarianas, veganas,

intolerâncias, alergias);

10.2.1.6. Demandas diferenciadas por tipo de atividade (trabalho externo, plantões, eventos).

10.2.2, Analisar histórico de fornecimento dos últimos 12 (doze) meses, levantando:

10.2.2.1. Quantidades de refeições fornecidas por modalidade (marmitex, prato comercial, self-

service);

10.2.2.2. Custo médio mensal e anual por secretaria e por modalidade;

10.2.2.3. Periodicidade e sazonalidades no consumo (maior demanda em determinados

períodos);

10.2.2.4. Índices de satisfação dos usuários e reclamações registradas;

10.2.2.5. Ocorrências sanitárias, atrasos e problemas de qualidade;

10.2.2.6. Estimativa de desperdícios e sobras.

10.2.3. Projetar demanda anual com base em:

10.2.3.1. Média histórica de consumo ajustada por tendências identificadas;

10.2.3.2. Previsão de novos servidores contratados ou desligamentos;

10.2.3.3. Alterações na jomada de trabalho ou regime de atendimento ao público;

10.2.3.4. Metas de racionalizaçáo e redução de desperdícios alimentares;

10.2.3.5. Eventos e situações excepcionais previstas.

f03. Definição de Política de Alimentação Institucional

10.3.1. Estabelecer diretrizes institucionais para fomecimento de refeições:

10.3.1.1. Definição das modalidades de refeições adequadas a cada perÍil de servidor e local de

trabalho;

10.3.1.2. Critérios para escolha da modalidade (marmitex para trabalho extemo, prato comercial

ou self-service para sede);

10.3.1.3. Estabelecimento de horários-padrão para entrega (marmitex) e consumo (restaurantes);

10.3.I.4. Politica de sustentabilidade, combate ao desperdício e gestão de resíduos;
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10.3.1.5. Orientações sobre alimentação saudável, balanceada e segura;

10.3.1.6. Regras para solicitação, cancelamento e justificativa de refeições.

10.3.2. Implementar sistema de controle e monitoramento:

10.3.2.f . Registro dirírio de refeições solicitadas por servidor, modalidade e unidade;

l0.3.2.2.Identificação de padrões de uso inadequado, ausências injustificadas ou desperdício;

10.3.2.3. Relatórios gerenciais mensais para análise de indicadores de eficiôncia;

10.3.2.4. Pesquisas periódicas de satisfação dos usuários (trimestrais ou semestrais);

10,3.2.5. Canal de reclamações e sugestões acessível aos servidores.

10.4. DeÍinição de Especificações Técnicas Detalhadas

10.4.1. Requisitos Gerais das Refeições:

10.4.1.1. Composição nutricional equilibrada e variada, contendo minimamente: proteína,

carboidrato, leguminosa, legumes, verduras e saladas;

10.4.1.2. Peso mínimo por modalidade (ex: marmitex 5009 líquidos, prato comercial conforme

padrão comercial);

10.4.1.3. Temperatura adequada no momento da entrega ou fomecimento (alimentos quentes: 60-

65oC; &ios: abaixo de 10'C);

10.4.1.4. Variedade de carúípio com minimo de 2A (vinte) opções semanais sem repetição no

mesmo dia;

10.4.1.5. Padrões de qualidade organoléptica: sabor agradável, textura adequada, aroma

característico, apresentação visual atratíva;

10.4.1.6. Alimentos frescos, bem cozidos e preparados no dia do consumo;

10.4.1.7. Embalagens adequadas, higiênicas e seguras (descartáveis recicláveis, biodegradáveis ou

retomáveis higienizadas).

Requisitos EspecíÍicos por Modalidade:

10.4.2. Marmitex:

10.4.2.1. Embalagem térmica apropriada, resistente e com tampa de fechamento seguro;

10.4.2,2, Divisão intema em compartimentos para separação dos alimentos;

10.4.2.3. Fornecimento de talheres descartáveis (garfo, faca, colher), guardanapo e palito;

10.4.2.4.Identificação externa com etiqueta contendo: data de preparo, horário, composição do

cardápio;

10.4.2.5. Acondicionamento em sacola ou recipiente que preserve a temperatura durante o

transporte;

10.4.2.6, Entrega pontual no horário estabelecido, com tolerância máxima de 15 minutos.

f | ?': I n
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10.4.3. Prato Comercial:

10.4.3.1. Fornecimento em estabelecimento comercial da contratada com instalações adequadas e

licenciadas;

10.4.3.2. Ambiente limpo, climatizado (quando aplicável), com mesas e cadeiras em bom estado;

10.4.3.3. Variedade diária de opções de proteínas (mínimo 3 tipos), guarnições, saladas e

acompanhamentos;

10.4.3.4. lnclusão de sobremesa (fruta ou doce) e bebida (suco natural, refresco ou refrigerante);

10.4.3.5. Atendimento cortês e ágil, com tempo médio de espera inferior a 15 minutos;

10.4.3.6. Disponibilidade de opções vegetarianas, veganas e para restrições alimentares mediante

solicitação prévia;

10.4.3.7 . Funci onamento em horário comercial defini do contratualmente.

10.4.4. Self-Service por Quilo:

10.4.4.1. Balança eletrônica aferida, lacrada e certificada pelo INMETRO, com visor visível ao

usuário;

10.4.4.2. Variedade mínima diária de: 5 tipos de saladas, 3 tipos de carnes, 2 tipos de massas, 4

guarnições, leguminosas;

10.4.4.3. Estação de saladas com hortaliças frescas,higienizadas e variadas;

10.4.4.4. Alimentos quentes mantidos em temperatura adequada em pass-through ou buffet

térmico;

10.4.4.5. Utensílios de servir adequados e higienizados (pegadores, conchas, colheres);

10.4.4.6. Ambiente limpo, arejado e com infraestrutura adequada (mesas, cadeiras, lavatórios);

l0.4.4.7.Inclusão de sobremesa e bebida no valor cobrado por quilo (quando especificado);

10.4.4.8. Atendimento nos horários estabelecidos contratualmente com reposição constante de

alimentos;

10.4.4.9. Opções identificadas para restrições alimentares (vegetariano, vegano, sem glúten, sem

lactose).

10.4.5. Requisitos Sanitários e de Segurança Alimentar:

10.4.5.1. Atendimento rigoroso às normas da ANVISA (RDC n" 21612004 e legislação correlata

vigente);

10.4.5.2.Implementação e manutenção de Boas Práticas de Fabricação e Manipulação de

Alimentos;

10.4.5.3. Controle rigoroso de temperatura em todas as etapas (recebimento, armazenamento,

preparo, distribuição);
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10.4.5.4. Higien:r:ação adequada de utensílios, equipamentos, superficies e ambientes conforme

POPs;

10.4.5.5. Utilização exclusiva de água potável e controle de potabilidade com análises

periódicas;

10.4.5.6. Manipuladores de alimentos com exames de saúde atualizados (ASO, coprocultura,

coproparasitológico) e capacitação periódica em boas práticas;

10.4.5.7. Uso obrigatório de uniformes limpos, EPIs adequados (touca, máscara, luvas quando

necessário).

10.4.6. Requisitos Nutricionais:

10.4.6.1. Cardápios elaborados e aprovados por nutricionista habilitado (CRN ativo);

10.4.6.2. Valor calórico adequado por refeição (faixa de 600 a 800 kcal para almoço/jantar);

I0.4.6.3. Distribuição equilibrada de macronutrientes (carboidratos, proteínas, lipídios);

10.4.6.4. Oferta diária de frutas, verduras e legumes in natura;

10.4.6.5. Restrição de alimentos ultra processados, frituras excessivas e preparações muito

gordurosas;

10.4.6.6. Disponibilidade de opções com redução de sódio e açúcar;

10.4.6.7. Atendimento a dietas especiais mediante solicitação e prescrição (diabéticos,

hipertensos, celíacos, intolerantes à lactose);

10.4.6.8. Fichas técnicas de preparação disponíveis para consulta.

10,4.7, Requisitos Ambientais e de Sustentabilidade:

10.4.7,1. Utilização preferencial de embalagens recicláveis, biodegradáveis ou retornáveis;

10.4.7,2. Redução máxima do uso de descartáveis plásticos, priorizando materiais alternativos;

10.4.7.3.Implementação de programa de gestão de resíduos sólidos e orgânicos;

10,4.7.4. Destinação de sobras limpas para doação a instituições sociais (quando viável, seguro e

permitido pela legislação);

10.4.7.5. Coleta seletiva e separação adequada de resíduos (orgânicos, recicláveis, rejeitos);

10.4.7.6. Uso racional de água e energia nas instalações;

10.4.7.7. Preferência por fornecedores locais, produtos regionais e da agricultura familiar

(incentivo ao desenvolvimento local);

10.4.7.8. Compromisso com logística reversa de embalagens retornáveis (quando aplicável).

f 0.5. Capacitação de Servidores para Fiscalizaçáo e Gestão Contratual

10.5.1. Objetivo da Capacitação:
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10.5.1.1. Promover capacitação especíÍica e qualificada aos servidores ou empregados públicos

designados para as funções de gestor e fiscais do contrato, assegurando conhecimento técnico,

jurídico, administrativo e sanitário necessário ao adequado acompanhamento da execução

contratual de serviços de alimentação, em conformidade com o aÍt.'lo, inciso VIII, e art. 117 da

Lei no 14.13312021.

10.5.2. Público-Alvo:

10.5.2.1. Gestor do contrato;

10.5.2.2. Fiscal técnico (preferencialmente nutricionista, engeúeiro de alimentos ou profissional

de saúde com coúecimento em segurança alimentar);

10.5.2.3. Fiscal adminisffativo;

10.5.2.4. Fi scai s setoriai s (quando houver fornecimento descentral izado) ;

f 0.5.2.5. Substitutos dos f,rscais.

10.5.3. Conteúdo Programático Mínimo

10.5.3.1. Módulo Jurídico-Legal:

10.5.3.1.1. Lei no l4.lW2A21:princípios fundamentais, deveres da administração e

responsabilidades na gestão de contratos públicos de serviços de alimentação;

10.5.3.1.2. Atribuições específicas do gestor e dos fiscais (art. ll7 da Lei no l4.l§DATl);

10.5.3.1.3. Jurisprudência do TCU e TCE-MT sobre gestão e fiscalização contratual;

10.5.3.1.4. Jurisprudência do TCU e TCE-MT sobre gestão e fiscalização contratual de serviços

de alimentação coletiva;

10.5.3.1.5. Instrução Normativa n' 05DAl7 do MPDG (gestão de contratos) e demais normativos

aplicáveis.

10.5.3.1.6. Aspectos trabalhistas e previdenciários na contratação de serviços terceirizados;

10.5.3.1.7. Responsabilidades em casos de intoxicação alimentar e doenças transmitidas por

alimentos.

10.5.3.2. Módulo Técnico:

10,5.3.2.1. Tipos de tecnologias de impressão (laser, jato de tinta, matricial);

I 0. 5.3.2.2. Diferenças entre consumíveis originais, compatíveis e remanufaturados;

10.5.3.2.3. Metodologias de medição de rendimento (ISO/IEC);

10.5.3.2.4. Critérios de avaliação de qualidade de impressão;

10.5.3.2.5. Identificação de produtos falsificados ou adulterados;

10.5.3.2.6. Procedimentos de teste e recebimento.

10.5.3.3. Módulo Tócnico - Segurança Alimentar e Sanitária:
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10.5.3.3.1. Legislação sanitiária vigente (RDC ANVISA n" 21612004, Portaria MS no 32611997,

CVS e legislação estadual/municipal);

10.5.3.2.2. Boas Práticas de Fabricação (BPF) e Manipulação de Alimentos: princípios e

aplicação prática;

10.5.3.2.3. Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs): higienização, controle de

temperatura, saúde dos manipuladores;

10.5.3.2.4. Sistema APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle): conceitos

básicos e identificação de PCCs;

10.5.3.2.5. Controle de temperafura em todas as etapas: recebimento, arrnazenamento, preparo,

distribuição, transporte;

10.5.3.2.6. Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs): agentes causadores, sintomas, medidas

preventivas e condutas em caso de surtos;

10.5.3.2.7. Critérios de avaliação sensorial das refeições: análise visual, olfativa, gustativa etáttil;

10.5.3.2.8. Técnicas de vistoria em coziúas industriais, áreas de manipulação e restaurantes

comerciais;

10.5.3.2.9. Procedimentos de coleta de amostras para análise microbiológica (quando aplicável);

10.5.3.2.f0. Identificação de não conformidades sanitárias e medidas corretivas imediatas;

10.5.3.2.11. Rastreabilidade de alimentos e controle de fomecedores.

I 0.5.3.3. Módulo Administrativo e Operacional:

10.5.3.3.1. Rotinas de fiscalização contratual: vistorias in loco, registros diários, relatórios

periódicos;

10.5.3.3.2. Sistema de controle de solicitações, entregas e consumo de refeições;

10.5.3.3.3. Procedimentos de recebimento diário e aceite das refeições: conferências

quantitativas e qualitativas;

10.5.3.3.4. Tratamento de não conformidades: identificação, registro, notificação e

acompanhamento de correções;

10.5.3.3.5. Aplicação de penalidades contratuais: advertência, multa, suspensão, rescisão;

10.5.3.3.6. Comunicação oficial com a contratada: oficios, notificações, atas de reunião;

10.5.3.3.7. Elaboração de relatórios mensais de acompanhamento contratual e gestão de

indicadores;

f0.5.3.3.8. Gestão de reclamações, ocorrências e solicitações dos usuários;

10.5.3.3.9. Controle de pagamentos e conferência de documentação fiscal.

1 0.5.3.4. Módulo Nutricional:
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10.5.3.4.1. Princípios de alimentação saudável, equilibrada e adequada conforme Guia Alimentar

paÍa a População Brasileira;

10.5.3.4.2. Análise e aprovação de cardápios: variedade, adequação nutricional, porcionamento;

f0.5.3.4.3. Gramatura e porcionamento adequados por grupo alimentar;

10.5.3.4.4.Identificação de preparações nutricionalmente inadequadas (excesso de gordura,

sódio, açúcar);

10.5.3.4.5. Atendimento a dietas especiais e restrições alimentares (diabetes, hipertensão, doença

celíaca, intolerâncias, vegetarianismo);

10.5.3.4.6. Avaliação de fichas técnicas de preparação;

I 0.5.3.4.7. Procedimentos para substituições emergenciais no cardápio.

10.5.3.5. Módulo de Sustentabilidade Ambiental:

10.5.3.5.1. Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n' 12.30512010): princípios e aplicação;

10.5.3.5.2. Gestão de resíduos orgânicos: segregação, acondicionamento, destinação

(compostagem, biodigestão) ;

f0.5.3.5.3. Gestão de resíduos recicláveis: separação adequada, logística reversa de embalagens;

10.5.3.5.4. Combate ao desperdício alimentar: estratégias de redução de sobras e

conscientização;

I0.5.3.5.5. Boas práticas ambientais na produção, distribuição e consumo de alimentos;

10.5.3.5.6. Critérios de sustentabilidade em compras públicas de alimentos;

10.5.3.5.7. Incentivo a fornecedores locais e agricultura familiar.

1 0.5.4. Metodologia de Capacitação:

10.5.4.f . Treinamentos presenciais ou remotos (modalidade EAD), conforme disponibilidade e

viabilidade;

10.5.4.2. Materiais didáticos completos: manuais técnicos, cartilhas ilustradas, apresentações,

vídeos educativos;

10.5.4.3. Exercícios práticos, simulações e estudos de casos reais;

10.5.4.4. Visitas técnicas a coziúas industriais, restaurantes comerciais e unidades de

alimentação e nutrição (UAN);

10.5.4.5. Dinâmicas de grupo para discussão de situações-problema e tomada de decisão;

10.5.4.6. Avaliação de aprendizado (prova, questionário ou trabalho prático) e certificação de

participação;

10.5.4.7. Disponibilizaçío de material de consulta permanente (check-lists, formulários-padrão,

legislação compilada).
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10.5.5. Cronograma de Capacitação:

10.5.5.1. Capacitação inicial deverá ser realizada obrigatoriamente antes da assinatura do

contrato ou, no máximo, dentro dos primeiros 30 (trinta) dias de vigência contratual;

10.5.5.2. Carga horrária mínima de 20 (vinte) horas, distribuídas em módulos sequenciais;

10.5.5.3. Reciclagens e atualizações periódicas (anuais ou sempre que houver alteração de

Íiscais);

10.5.5.4. Treinamentos extraordinários sempre que houver mudanças na legislação sanitiária ou

alterações contratuais signiÍicativas;

10.5.5.5. Registro de participação e frequôncia de todos os capacitados.

10.6. Designação Formal de Gestor e Fiscais

10.6.1. Ato de Designação:

Deverá ser emitido ato administrativo formal (portaria, decreto ou ordem de serviço) designando:

10.ó.1.1. Gestor do contrato (servidor efetivo com conhecimento técnico e administrativo);

10.6.1.2. Fiscal técnico: preferencialmente nutricionista, engeúeiro de alimentos, tecnólogo em

alimentos ou profissional de saúde com conhecimento comprovado em segurança alimentar e

nutrição;

10.6.1.3. Fiscal administrativo (servidor da ârea financeira ou administativa);

I0.6.1.4. Substitutos paracadafunção, garantindo continuidade da fiscalização.

10.6.2, Conteúdo do Ato de Designação:

10.6.2.1. Identificação completa dos designados (nome, cÍlrgo, matrícula);

10,6.2.2. Atribuições específicas de cada agente;

10.6.2.3. Prazo de vigência da designação;

10.6.2.4. Previsão de dedicação de carga horária compatível.

10.6.3. Perfil dos Designados:

f 0.6.3.1. Preferencialmente servidores do quadro efetivo;

10.6.3.2. Conhecimento técnico ou administrativo compatível com as atribuições;

10.6.3.3. Disponibilidade de tempo para dedicação às atividades de fiscalização;

10.6.3.4. Ausência de conflito de interesses com a contratada ou com o objeto do contrato.

10.7. Critérios de Habilitação e Seleção de Fornecedores

10.7.1.1. Registro comercial ou contrato social consolidado e atualizado;

10.7.1.2. Ato constitutivo, estafuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;

f0.7.1.3. Inscrição no CNPJ ativa e regular, com CNAE compatível com o objeto (serviços de

alimentação);
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10.7.1.4. Prova de regularidade fiscal perante aFazetda Federal (Certidão Conjunta de Débitos

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União);

10.7.1.5. Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante;

10.7.1.6. Prova de regularidade fiscal perante aFazendaMunicipal do domicílio ou sede do

licitante;

10.7.1.7. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND ou CPD-EN do INSS);

10.7.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

10.7.1.9. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica.

10.7 .2. Qualifi cação Técnica:

10.7.2.1. Alvará de Funcionamento ou Licença Sanitária vigente, expedido pela Vigilância

Sanitária Municipal ou Estadual competente, específico para a atividade de produção e/ou

comercialização de alimentos;

10.7,2.2. Responsável Técnico Nutricionista: comprovação de que a empresa possui nutricionista

como responsável técnico, mediante apresentação de:

a) Certidão de registro ativo no Conselho Regional de Nutricionistas (CRN);

b) Contrato de trabalho (CLT) ou contrato de prestação de serviços do nutricionista;

c) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente junto ao CRN;

10.7.2.3. Atestado(s) de Capacidade Técnica: comprovando fornecimento anterior de refeições

(marmitex, prato comercial ou self-service) a órgãos públicos ou empresas privadas de

módio/grande porte, compatível em quantidades e características com o objeto licitado;

10.7.2.4. Manual de Boas Práticas de Fabricação: documento elaborado conforme RDC ANVISA

n" 21612004, específico da empresa e atualizado;

10.7.2.5. Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs): apresentação dos POPs obrigatórios

(higienização de instalações, equipamentos e móveis; controle integrado de vetores e pragas;

higienização do reservatório; higiene e saúde dos manipuladores);

10.7.2.6. Comprovação de estrutura fisica adequada paÍa a atividade:

a) Coziúa industrial ou área de produção licenciada e em condições sanitárias adequadas;

b) Equipamentos e utensílios suficientes e em bom estado de conservação;

c) Sistema de refrigeração e congelamento adequado;

d) Area de armazenamento de alimentos separada e higienizada;
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10.7.2.7. Para fornecimento de marmitex: comprovação de veículos adequados para transporte de

alimentos (isotérmicos ou refrigerados, quando exigível), com documentação regular

(licenciamento, seguro);

10.7.2.8. Certificações de qualidade (ISO 22000, FSSC 22000,APPCC/HACCP, Selo de

Qualidade) - desejável, podendo ser critério de preferência ou pontuação adicional.

10.7.3. Qualificação Econômico-Financeira:

10.7.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contabeis do último exercício;

10.7.3.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial;

10.7.3.3. Índices de liquidez compatíveis com o porte da contratação.

10.7,4. Critérios de Sustentabilidade:

10.7 .4.1. Comprovação de estrutura para logística reversa;

10.7 .4.2. C erti fi cações ambi entai s (quando apl icável) ;

10.7.4.3. Declaração de conformidade com legislação ambiental.

10.7.4.4. Compromisso de cumprimento da PolíticaNacional de Resíduos Solidos.

10.8. Elaboração de Minuta Contratual

10.8.1. Preparar minuta de contrato contendo:

10.8.1.1. Objeto detalhado com descrição completa das modalidades de refeições (marmitex, prato

comercial e self-service por quilo);

10.8.1.2. Quantitativos estimados pormodalidade e possibilidade de acréscimos/supressões (limite

de 25o/o conforme aÍt. I25 da Lei no 14.13312021);

10.8.1.3. Preços unitários por modalidade de refeição e valor total estimado do contrato;

10.8.1.4. Prazos e condições de fornecimento/entrega por modalidade;

10.8.1.5. Horários específicos de entrega (marmitex) e de atendimento (prato comercial e self-

service);

10.8.1.6. Locais de entrega das refeições ou endereços dos estabelecimentos comerciais;

10.8.1.7. Procedimentos detalhados de solicitação, recebimento, conferência e aceite;

10,8.1.8. Especificações técnicas, sanitárias, nutricionais e de qualidade das refeições;

f0.8.1.9. Cardápios: periodicidade de apresentação, aprovação e possibilidade de substituições;

10.8.1.10. Obrigações detalhadas da contratada e da confratante;

10.8.1.1f . Garantias contratuais, penalidades (advertência, multa, suspensão, rescisão) e

hipóteses de rescisão;

10.8.1.12. Cláusulas de responsabilidade civil, sanitária e seguro de responsabilidade civil;

10.8.1.13. Critérios de reajuste de preços (índice, periodicidade);
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10.8.1.14. Sistema de fiscalização e gestão contratual (atribuições do gestor e fiscais);

10.8.1.f 5. Critérios e indicadores de avaliação de qualidade e desempeúo;

10.8.1.16. Gestrlo de resíduos, logística reversa e cláusulas de sustentabilidade ambiental;

10.8.1.17. Condições de pagamento, documentação fiscal exigida e prazos;

10.8.1.18. Vigência contratual e possibilidade de prorrogação.

10.8.2. Análise Jurídica Prévia:

Submeter a minuta à análise jurídica prévia pela Assessoria Jurídica ou Procuradoria do Município,

conforme disposto no art. 53 da Lei no 14.13312021, verificando:

10.8.2.1. Conformidade com a legislação aplicável;

10.8.2.2. Adequação das cláusulas às especificidades da contratação;

f0.8.2.3. Clareza, precisão e ausência de ambiguidades;

10.8.2.4. Equilíbrio entre direitos e obrigações das partes.

10.9. Procedimentos de Recebimento

10.9.1. Recebimento Diário das Refeições (Rotina Operacional):

Responsável: Fiscal setorial ou servidor designado em cada unidade/secretaria.

Procedimentos obrigatórios :

10.9.1.1. Verificação imediata no momento da entrega (marmitex) ou fornecimento (prato

com erci allself-servi ce) ;

10.9.1.2. Conferência quantitativa: número de refeições solicitadas versus entregues/servidas;

10.9.1.3. Verificação de temperatura com termômetro calibrado (alimentos quentes: 60-65"C;

frios: <1OoC);

10.9.1.4. Avaliação sensorial básica: aspecto visual, cor, odor, textura aparente;

10.9.1.5. Verificação da integridade, higiene e adequação das embalagens;

10,9.1.6. Conferência de identificação, rotulagem e data de preparo (quando aplicável); Prazo: até

5 (cinco) dias úteis da entrega.

10.9.1.8. Verificação de conformidade com o cardápio previamente aprovado;

10.9.1.9. Registro imediato de qualquer não conformidade identificada;

10.9.1.10. Preenchimento de formulário diário de recebimento (check-list padronizado);

10.9.1.11. Notificação imediata ao fiscal técnico e gestor em caso de rejeição ou problema grave.

Prazo: Imediato, no ato da entrega ou fornecimento.

Documentação: Formulário de recebimento diário, registro fotográfico quando pertinente.

Responsável: Fiscal administrativo ou servidor designado do almoxarifado.

10.9.2. Vistorias Técnicas Periódicas nas Instalações da Contratada:
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Responsável: Fiscal técnico (nutricionista ou proÍissional habilitado em segurança

alimentar).

Procedimentos obrigatórios :

10.9.2.1. Inspeção completa nas instalações da contratada (cozinha industrial, area de

manipulação, estoque, vestiários, sanitários);

10.9.2.2. Verificação do cumprimento rigoroso das Boas Práticas de Fabricação (BPF);

10.9.2.3. Análise detalhada das condições higiênico-sanitrárias de todas as áreas;

10.9.2.4. Verificação do controle de temperatura em equipamentos (geladeiras, freezers, pass-

through, estufas);

f 0.9.2.5. Conferência do sistema de armazenamento (PVPS - Primeiro que Vence, Primeiro que

sai);

10.9.2.6. Verificação de documentação sanitária at'lc,lizada (licenças, laudos, certificados de

potabilidade da árgua, controle de pragas);

10.9.2.7. Conferência de exames de saúde e capacitação dos manipuladores de alimentos;

10.9.2.8. Avaliação do cumprimento dos Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs);

10.9.2.9. Análise de cardápios executados e adequação nutricional das preparações;

10.9.2.10. Verificação de fichas técnicas de preparação, per capitas e porcionamento;

10.9.2.11. Avaliação de programas de controle (APPCC, controle de qualidade, rastreabilidade);

l0.9.2.l2.Inspeção de veículos utilizados para transporte de alimentos (higiene, temperatura,

licenciamento);

10.9.2,13. Verificação do sistema de gestão de resíduos e descarte adequado;

10.9.2.14. Análise de não conformidades anteriores e ações corretivas implementadas.

Periodicidade: Mensal ou bimestral, conforme definido contratualmente, além de vistorias

extraordinárias sempre que necessário.

Documentação:

- Relatório técnico detalhado de vistoria;

- Registro fotográfico completo das instalações;

- Check-list de conformidade sanitiária;

- Laudos de análise microbiológica (quando realizados);

- Planilhas de conkole de temperatura;

- Parecer técnico conclusivo (conforme ou não conforme);

- Notificação formal à contratada com prazos para colreção de não conformidades.

f0.9.3. Avaliação de Qualidade Sensorial e Nutricional:
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10.9.3.1. Degustação periódica de amostras representativas das refeições;

10.9.3.2. Análise de sabor, textura, tempero, apresentação e temperatura;

10.9.3.3. Avaliação de variedade, cor e atratividade visual dos pratos;

10.9.3.4. VeriÍicação de adequação das porções servidas (gramatura);

10.9.3.5. Análise de equilíbrio nutricional do cardápio executado.

Responsável: Fiscal técnico, com apoio do gestor do contrato.

10.9.4. Recebimento Definitivo Mensal (Consolidado):

10.9.4.1. Consolidação de todos os recebimentos diários do mês;

10,9.4.2. Análise dos relatórios de vistorias técnicas realizadas;

10.9.4.3. Avaliação de indicadores de qualidade e desempenho;

10.9.4.4. Verificação de conformidade com todas as obrigações contratuais;

I 0.9.4.5. Emissão de parecer técnico-admini strativo consol idado;

10.9.4.6. Atestação da execução dos serviços para fins de pagamento.

Prtzo: Até o 5'(quinto) dia útit do mês subsequente.

Responsável: Gestor do contrato, com base nos pareceres dos fiscais técnico e administrativo.

10.10. Gestão de Solicitações e Sistema de Controle

10.10.1. Implementar sistema informatizado ou planilha de controle contendo:

10.I0.1.1. Registro dirírio de solicitações discriminadas por modalidade (marmitex, prato

comercial, selÊservice), servidor, unidade e horário;

l0.10.1.2.Identificação nominal do solicitante, matrícula funcional e justificativa (quando

pertinente);

10.10.I.3. Quantidades solicitadas por tipo de refeição e local de entrega/consumo;

10.10.1.4. Confirmação de recebimento e registro de conformidade ou não conformidade;

10.10.1.5. Registro detalhado de ocorrências, reclamações, atrasos e problemas de qualidade;

10.10.1.6. Controle de consumo mensal consolidado por secretaria, modalidade e servidor;

10.10.1.7. Controle de custos mensais por unidade administrativa;

10.10.1.8. Histórico de cancelamentos e suas justificativas.

10.10.2. Estabelecer rotinas operacionais de controle:

10.10.2.1. Levantamento prévio obrigatório de necessidades diárias (solicitação até o dia anterior

ou conform e pÍazo contratual);

10.10.2.2. Consolidação e envio tempestivo de pedidos formais à contratada;

10.10.2.3. Relatórios gerenciais de consumo: semanal, mensal e trimestral;

l0.10.2.4.Identificação de desvios, desperdícios, uso inadequado ou fraudes;
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10.10.2.5. Análise de sazonalidades e tendências de consumo;

10.10.2.6. Adoção imediata de medidas corretivas quando identificadas irregularidades

10.11. Estabelecimento de Canais de Comunicação

10.f 1.1. Definir interlocutores oficiais de ambas as partes;

10.11.2. Estabelecer canais: e-mail institucional, telefone, sistema eletrônico;

10.11.3. Protocolar todas as comunicações relevantes

10.11.4. Definir prazos máximos de resposta: 24 horas para demandas urgentes (atrasos, falta de

fomecimento, problemas sanitários), 48 horas para demais solicitações;

10.11.5. Prever reuniões periódicas de alinhamento e avaliação:

10.11.5.1. Frequência: mensal ou bimestral;

10.11.5.2. Pauta mínima: avaliação de desempenho e qualidade, análise de indicadores, discussão

de cardápios e sugestões de melhorias, tratamento de pendências e reclamações, aperfeiçoamento

do processo de fornecimento;

10.11.5.3. Registro formal: atas de reunião assinadas por todos os participantes;

10.II.5.4. Acompanhamento de deliberações e prazos estabelecidos.

10.12. Cronograma de Execução Contratual

f0.12.1. Período de vigência contratual: normalmente 12 (doze) meses, com possibilidade de

prorrogação por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses (art. 106 da Lei no

A.13312021);

10.12.2. Horários especíÍicos de fornecimento por modalidade:

- Marmitex: entrega em horário definido contratualmente (ex: entre I lh30 e 12h00 para almoço;

entre 18h30 e 19h00 parajantar);

- Prato Comercial: horário de funcionamento do estabelecimento comercial (normalmente 11h00

às 14h00);

- Self-service: horário de atendimento definido em contrato (ex: 11h00 às 14h00);

10.12.3. Prazos para entrega e aprovação de cardápios mensais: com antecedência mínima de 7

(sete) dias corridos do início do mês;

10.12.4. Periodicidade de vistorias técnicas nas instalações: mensal ou bimestral, conforme

deÍinido no plano de fiscalização;

iqi 37(
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10.12.5. Prazos para elaboração de relatórios de fiscalização: mensalmente, até o 5o dia útil do

mês subsequente;

10.12.6. Cronograma de pesquisas de satisfação dos usuiários: trimestral ou semestral;

10.12.7. Periodicidade de reuniões de avaliação: mensal ou bimestral;

10.12.8. Prazos para pagamento: conforme contrato (normalmente até 30 dias após apresentação

da nota fiscal devidamente atestada).

10.13. Gestão de Riscos Contratuais

10.13.1. Identificação de Riscos Potenciais:

10.13.1.1. Intoxicação alimentar ou surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs);

10.13.1.2. Descumprimento sistemático de prazos e horários de entrega/fornecimento;

10.13.1.3. Qualidade inadequada das refeições (sabor, temperatura, apresentação,

porcionamento);

10.13. 1.4. Insuficiência de quantidades solicitadas versus fornecidas;

10.13.1.5. Não conformidades sanitarias graves (falta de licença, condições higiênicas

inadequadas);

10.13.1.6.Intemrpção abrupta do fomecimento (falência, problemas operacionais da contratada);

10.13.1.7. Variação excessiva de preços de insumos e alimentos;

10.13.1.8. Descumprimento de obrigações trabalhistas pela contratada (gerando responsabilidade

subsidiária);

10.13.1.9. Problemas de transporte (veículos inadequados, quebras, atrasos);

10.1 3.1.1 0. lnsatisfação generalizada dos usuários (servidores).

I0.f 3.2. Medidas Mitigadoras:

10.13.2.1. Exigência de seguro de responsabilidade civil com cobertura mínima adequada ao valor

do contrato e aos riscos envolvidos;

10.13.2.2. Fiscalização rigorosa, sistemática e frequente com vistorias técnicas periódicas;

10.13.2.3. Manutenção de cadastro atualizado de fomecedores altemativos habilitados para

contingências;

10.13.2.4. Cláusulas contratuais claras, objetivas e rígidas sobre penalidades e rescisão;

10.13.2.5. Sistema de comunicação ágil e efrcaz para resolução imediata de problemas

operacionais;

10.13.2.6. Exigência de garantia contratual adequada (caução, fiança bancária ou seguro-garantia);

10.13.2.7. Acompanhamento mensal da regularidade fiscal e trabalhista da contratada;

10.13.2.8. Pesquisas periódicas de satisfação para detecção precoce de problemas;
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10.13.2.9. Análise criteriosa de capacidade técnica e econômica na fase de habilitação.

10.13.3. Plano de Contingência:

10.13.3.1. Em caso de intoxicação alimentar ou surto de DTA:

a) Notificação imediata e obrigatória à Vigilância Sanitária MunicipaVEstadual;

b) Suspensão cautelar imediata do fornecimento pela contratada envolvida;

c) Assistência médica imediata aos servidores afetados;

d) Coleta de amostras para análise laboratorial;

e) lnstauração de processo administrativo para apuração de responsabilidades;

f) Acionamento de fomecedor altemativo emergencial;

g) Aplicação de penalidades cabíveis.

10.13.3.2. Em caso de interrupção do fornecimento:

a) Acionamento i mediato de fornecedores alternativos pré-cadastrados ;

b) Concessão temporária de auxílio-alimentação em diúeiro ou vale-refeição;

c) Rescisão contrafual por justa causa;

d) Aplicação integral das penalidades previstas.

10.13.3.3. Em caso de não conformidades sanitiárias graves:

a) Notificação formal à contratada com prazo curto para correção Qa a  8h);

b) Vistoria de retorno para verificação das correções;

c) Suspensão cautelar do fornecimento até regulaização;

d) Rescisão contrúual se não houver correção no prazo.

10.13.3.4. Protocolos de comunicação em situações críticas:

a) Fluxo de comunicação imediata: fiscal -> gestor ---+ autoridade superior;

b) Acionamento24h de responsáveis da contratada;

c) Registro formal de todas as ocorrências e providências adotadas.

f 0.14. Procedimentos de Gestão de Resíduos e Sustentabilidade

10.14.1. Responsabilidades da Contratada:

10.14.1.1. Utllização obrigatória de embalagens recicláveis, biodegradáveis ou retornáveis

higienizadas;

10.14.1.2. Redução máxima do uso de descartiíveis plásticos (substituição por materiais

biodegradáveis, papel, PLA) ;

10.14,1.3. Implementação de sistema de logística reversa para embalagens retomáveis (quando

aplicável): coleta, higienização, reutilização;

?
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10.14.1.4. Destinação ambientalmente adequada de resíduos orgânicos gerados nas instalações

(compostagem, biodigestão, tratamento);

10.14.1.5. Segregação correta e rigorosa de resíduos na origem: orgânicos, recicláveis (papel,

plastico, metal, vidro), rejeitos;

10.14.1.6. Implementação de programa de doação de sobras limpas para instituições sociais,

bancos de alimentos ou progfirmas assistenciais (quando viável, seguro e em conformidade com

a legislação sanitaria) ;

10.14.1.7. Comprovação documental de destinação ambientalmente adequada (certificados,

manifestos de transporte de resíduos, notas fiscais);

10.14.1.8. Treinamento contínuo de colaboradores em boas práticas ambientais e combate ao

desperdício;

10.14.1.9. Preferência comprovada por fornecedores locais, agricultura familiar e produtos

regionais (quando aplicável e economicamente viável).

10.14.2. Responsabilidades da Contratante:

10.14.2.1. Disponibilizar locais adequados, sinalizados e higienizados para segregação de

resíduos nas unidades administrativas;

10.14.2.2. Orientar e conscientizar servidores sobre descarte correto e separação de resíduos;

10.74.2.3. Fiscalizar rigorosamente o cumprimento das obrigações ambientais pela contratada;

10.14.2.4. Promover campaúas periódicas de conscientizaçáo sobre redução de desperdício

alimentar e coruiumo sustenüável;

10.14.2.5. Fornecer feedback contínuo à contratada sobre questões ambientais.

10.14.3. Documentação Obrigatória:

10.14.3.1. Relatórios trimestrais detalhados de quantitativos de resíduos gerados, segregados e

destinados por tipo;

10.14.3.2. Certificados de destinação final ambiental (quando exigível pela legislação);

10.14.3.3. Comprovantes documentais de doações realizadas (recibos, declarações de instituições

beneficiadas);

10.14.3.4. Registro de embalagens retornáveis coletadas e reutilizadas (sistema de logística

reversa);

1 0.14.3.5. Declarações de conformidade ambiental atualizadas.

10.14.4. lndicadores de Sustentabilidade:
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10.14.4.1. Percentual de embalagens recicláveis ou biodegra&íveis efetivamente utilizadas em

relação ao total;

10.14.4.2. Volume total de resíduos orgânicos destinados adequadamente (ky'mês);

10.f4.4.3. Quantidade de sobras limpas doadas (kg/mês) e número de pessoas beneficiadas;

10,14.4.4. Taxa de redução de desperdício alimentar ao longo do contrato (%);

10.14.4.5. Percentual de produtos adquiridos de fornecedores locais ou da agricultura familiar.

10.15. Sistema de Fiscalização Contratual

10.15.1. Atribuições do Gestor do Contrato:

10.15.1.1. Coordenação geral da execução contratual;

10.15.1.2. Tomada de decisôes sobre prorrogações, alterações e rescisões;

10.15.1.3. Interface com autoridade superior e órgãos de controle;

10.15.1.4. Consolidação de informações e relatórios finais;

10.f5.1.5. Aprovação de pagamentos com base nos pareceres dos fiscais;

10.15.1.6. Proposição de melhorias nos processos e procedimentos.

10.15.2. Atribuições do Fiscal Técnico:

10.15.2.1. Verificação rigorosa de conformidade sanitiíria, nutricional e de qualidade das refeições

fomecidas;

10.15,2.2. Realização de vistorias técnicas periódicas nas instalações da contratada (cozinha

industrial, áreas de manipulação, estoque, veículos);

10.15.2.3. Acompanhamento de testes sensoriais, degustações e análises de qualidade das

refeições;

10.15.2.4. Avaliação sistemática de cardápios executados e adequação nutricional das preparações;

10.15.2.5. Verificação de cumprimento das Boas Práticas de Fabricação e Procedimentos

Operaci onais Padronizados ;

10.15.2.6. IderúiÍicação precoce de produtos inadequados, preparações fora do padrão ou riscos

sanitários;

10.15.2.7. Emissão de pareceres técnicos sobre conformidade ou não conformidade dos serviços;

10.15.2.8. Análise de fichas técnicas, per capitas, porcionamento e rendimento das preparações;

10.15.2.9. Orientação técnica aos usuários (servidores) e à contratada sobre boas práticas

alimentares;

10.15.2.10. Acompanhamento do desempenho técnico-sanitário dos serviços ao longo do tempo;
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10.15.2.1f. Solicitação de análises laboratoriais quando necessário (microbiológicas, fisico-

químicas);

10.15.2.12. Verificação de documentação técnica (licenças sanitiírias, laudos, certificados, exames

de manipuladores).

10.15.3. Atribuições do Fiscal Administrativo:

10.15.3.1. Controle de prazos e cumprimento de cronograma;

10.15.3.2. Verificação de documentação fiscal (notas fiscais, certidões);

10.1 5.3.3. Acompanhamento de pagamentos;

\/ f 0.15.3.4. Controle de estoque e movimentação;

1 0. I 5.3.5. Regi stro de ocorrências administrativas

10.15.3.6. Apoio ao gestor na consolidação de relatórios;

10.f 53.7. Verificação de cumprimento de obrigações acessórias (garantias, seguros).

10.15.4. Atribuições dos Fiscais Setoriais (quando aplicável):

10.15.4.1. Recebimento dirârio das refeições em suas respectivas unidades administrativas;

10.75.4.2. Conferência quantitativa e qualitativa imediata no ato da entrega/fornecimento;

10.15.4.3. Registro de ocorrências locais em formulários padronizados;

10.15.4.4. Comunicação imediata de não conformidades ao fiscal técnico e gestor;

10.15.4.5. Controle de solicitações da unidade e repasse à contratada;

10.15.4.6. Coleta de feedback dos usurírios (servidores) da unidade;

10.15.4.7. Zelo pela adequada utilização e descarte de embalagens e resíduos na unidade.

10.15.5. Atribuições Comuns a Todos os Fiscais:

10.15.5.1. Registrar forrral e detalhadamente todas as ocorrências relevantes (livro de ocorrências,

sistema eletrônico);

10.15.5.2. Notificar oficialmente a conkatada sobre irregularidades, não conformidades ou

descumprimentos;

10.15.5.3. Estabelecer prazos razoáveis para correção de não conformidades e acompanhar seu

cumprimento;

10.f5.5.4. Propor fundamentadamente a aplicação de sanções administrativas (advertência, multa,

suspensão, rescisão);

10.15.5.5. Recomendar melhorias contínuas no processo de fornecimento e na relação contrafual;
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10.15.5.6. Participar ativamente de reuniões periódicas de alinhamento e avaliação;

10.15.5.7. Manter comunicação constante, transparente e formal com o gestor do contrato;

10.15.5.8. Zelar pela documentação completa, organizada e rastreável de todas as atividades de

fiscalização;

10.15.5.9. Atuar com imparcialidade, ética, transparência e comprometimento com o interesse

público;

10.15.5.10. Cumprir e fazer cumprir rigorosamente as cláusulas contratuais e a legislação vigente.

10.15.6. Relatórios de Fiscalização:

1 0. I 5.6. l. Periodicidade:

a) Relatórios mensais obrigatórios (consolidado do mês);

b) Relatórios trimestrais de avaliação de desempenho;

c) Relatórios extraordinários quando ocorrerem eventos relevantes, graves ou urgentes;

d) Relatório final completo ao término da vigência contratual.

10.15.6.2. Conteúdo Mínimo Obrigatório:

a) Identificação: período de referência, contrato, contratada, gestor e fiscais responsáveis;

b) Quantitativos fomecidos por modalidade (marmitex, prato comercial, self-service);

c) Avaliação de qualidade, conformidade sanitária e nutricional;

d) Ocorrências, não conformidades, atrasos e medidas adotadas;

e) Cumprimento de prazos, horários e demais obrigações contratuais;

f) Resultado de vistorias técnicas realizadas no período;

g) Avaliação de desempenho da contraüada (indicadores);

h) Análise de reclamações e índice de satisfação dos usuários;

i) Verificação de documentação fiscal e trabalhista;

j) Avaliação de gestão de resíduos e sustentabilidade;

k) Recomendações, sugestões de melhorias e conclusões;

l) Parecer técnico-administrativo conclusivo sobre a adequação dos serviços.

10. I 5.6.3. Destinação dos Relatórios:

a) Encaminhamento obrigatório ao gestor do contrato;

b) Juntada aos autos do processo administrativo de execução contratual;

c) Disponibllização aos órgãos de controle interno e externo quando solicitado (TCE-MT, CGU,

Controladoria Municipal);

d) Arquivamento em meio Íisico e digital para rastreabilidade.

f 0.15.7. Transparência e Rastreabilidade:
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10.15.7.1. Arquivamento completo, sistemático e organizado de toda a documentação da

fiscalização contratual ;

10.15.7.2. Rastreabilidade integral de todas as entregaslfornecimentos, vistorias, testes,

ocorrências e aceites;

10.15.7.3. Acesso facilitado e tempestivo aos órgãos de controle interno e externo (TCE-MT,

CGU, Controladoria Municipal);

10.15.7.4. Publicação de informações contratuais relevantes no Portal da Transparência Municipal

(valores pagos, desempenho, penalidades);

10.15.7.5. Manutenção de sistema de registro de ocorrências acessível e auditrível;

10.15.7.6. Disponibilizaçáo de dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

10.17. Tratamento de Não Conformidades

10.17.1. Identificação de Não Conformidades

Caracteizam não conformidades passíveis de registro e tratamento:

10.17.1.1. Entrega de refeições fora das especiÍicações técnicas, nutricionais ou sanitiárias

estabelecidas;

10.17.1.2. Atraso injustifrcado nas entregas ou descumprimento de horiârios contratuais;

fi.17.1.3. Refeições com defeitos, vencidas, deterioradas, com temperafina inadequada ou

danificadas;

10.17.1.4. Descumprimento de obrigações de logística reversa e gestão de resíduos;

10.17.1.5. Ausência, irregularidade ou falsidade na documentação fiscal, sanitária ou trabalhista;

10,17.1.6, Qualidade sensorial inferior ao especificado (sabor, textura, apresentação inadequados);

fi.17,1.7 .Incompatibilidade com cardápios aprovados ou substituições não autorizadas;

1 0.1 7. 1.8. Quantidades fomecidas inferiores às solicitadas;

10.17.1.9. Condições higiênico-sanitárias inadequadas nas instalações da contratada;

10.17.1.10. Utilização de ingredientes vencidos, inadequados ou de origem duvidosa;

10.17.1.11. Manipuladores sem exames de saúde ou capacitação adequada;

10.17.1.12. Descumprimento de Boas Práticas de Fabricação ou POPs.

10.17 .2. Procedimentos de Tratamento

Ao identificar qualquer não conformidade, o fiscal responsável deve imediatamente:

10.17.2.1. Registrar formalmente e detalhadamente a ocorrência (livro de ocorrências, sistema

eletrônico, formulário específico) com descrição completa, data, hora, local, evidências;

10.17.2.2. Documentar com registro fotográfico, coleta de amostras (quando aplicável) e

depoimentos de testemtrnhas;

r
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10.17.2.3. Notificar oficialmente e por escrito a contratada no mesmo dia ou no miíximo em24

horas, estabelecendo prazo curto e razoável para regularizaçáo (conforme gravidade);

10.17.2.4. Recusar imediatamente o recebimento de refeições manifestamente não conformes ou

impróprias para consumo;

10.17.2.5. Solicitar substituição urgente das refeições rejeitadas no prazo máximo de 2 (duas) horas

para casos críticos, ou até o próximo fornecimento para casos menos graves;

10.17.2.6. lnforrnar imediatamente ao gestor do contrato para ciência e providências cabíveis;

10.17.2.7. Comunicar à Vigilância Sanitária em casos de riscos sanitários graves ou iminentes;

10.17.2.8. Documentar minuciosamente todo o processo com cópias, protocolos e comprovantes;

10.17.2.9, Acompanhar rigorosamente o cumprimento do prazo estabelecido para correção;

10.17.2.10. Realizar vistoria de verificação após o prazo para confirmar a correção efetiva.

10.17.3. Penalidades Aplicáveis

Conforme gravidade, reincidência e impacto da não conformidade, podem ser aplicadas as

seguintes sanções administrativas:

10.17.3.I. Advertência: paru infrações leves ou primeira ocorrência;

10.17.3.2. Multa: conforme percentuais definidos no contato;

10.17.3.3. Suspensão tempor:íria: impedimento de licitar e contratar com a Administração;

10.17.3.4. Declaração de inidoneidade: para infrações graves com dolo ou má-fé;

10.17.3.5. Rescisão contratual: em caso de descumprimento reiterado ou grave.

10.17.4. Contraditório e Ampla Defesa

10.17,4.1. Garantir à contratadapÍazo para apresentação de defesa prévia;

10.17 .4.2. Análise criteriosa das justifi cativas apresentadas;

10.17.4.3. Aplicação de penalidades somente após regular processo administrativo;

10.17.4.4. Observância dos princípios do devido processo legal.

f 0.18. Documentação e Prestação de Contas

1 0. 1 8. 1. Or ganizaçáo do Processo Administrativo

Manter organizado e atualizado o processo administrativo contendo:

10.18.1.1. Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Documento de Formalizaçío da Demanda (DFD);

10.18.1.2. Pesquisa de preços e estimativa de valores;

10.18.1.3. Edital, anexos e especiÍicações técnicas;

10.18.1.4. Atas da sessão pública e propostas dos licitantes;

10.1 8.1.5. Homologação" adjudicação e contrato assinado;

10.18.1.6. Ordens de fornecimento e notas fiscais;
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10.18.1.7. Termos de recebimento provisório e definitivo;

10.18.1.8. Relatórios de fiscalização;

I 0. I 8. 1.9. Notificações, ofi cios e correspondências ;

f 0.1 8.1.10. Avaliações de desempenho;

I 0.1 8. 1.1 1. Comprovantes de logística reversa;

I 0.18.1.12. Documentação de pagamentos.

10.18.2. Disponibilaaçío aos Órgãos de Controle

10.18.2.1. Manter processo completo e organizado para inspeção;

10,18.2,2. Atender prontamente solicitações de TCE-MT, CGU, Controladoria Municipal;

10.18.2.3. Fornecer cópias ou acesso digital quando solicitado;

10.18.2.4. Prestar esclarecimentos sobre qualquer fase da contratação.

10.18.3. Publicidade e Transparência

10.18.3.1. Publicar informações contratuais no Portal da Transparência Municipal;

f0.18.3.2. Disponibilizar dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

10.18.3.3. Divulgar relatórios de execução contratual;

10.18.3.4. Garantir acesso à informação conforme Lei no 12.52712011 (Lei de Acesso à

Informação).

l0.l 9. Considerações Finais

10.19.1. As providências descritas detalhadamente neste item visam assegurar que a contratação

de serviços de fornecimento de refeições nas modalidades marmitex, prato comercial e self-service

por quilo seja precedida de planejamento rigoroso, capacitação qualifrcada de agentes públicos e

estruturação de mecanismos eficientes de controle e fiscalização, em pleno e integral atendimento

aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,

bem como aos objetivos de economicidade, transparência, sustentabilidade e desenvolvimento

nacional sustentável preconizados pela Lei no 14.13312021.

10.19.2. A implementação rigorosa e sistemática dessas medidas contribuirá decisivamente para a

obtenção de máxima vantajosidade na contratação, a adequada e segura execução contratual, a

preservação do interesse público, a proteção da saúde dos servidores, a correta e responsável

aplicação dos recursos públicos, garantindo ainda a plena conformidade com os controles internos

e extemos e o cumprimento integral da legislação sanitária vigente.

10.19.3. A implementação rigorosa e sistemática dessas medidas contribuirá decisivamente para a

obtenção de máxima vantajosidade na contratação, a adequada e segura execução contratual, a

preservação do interesse público, a proteção da saúde dos servidores, a correta e responsável

rrn11fl
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aplicação dos recursos públicos, garantindo ainda a plena conformidade com os controles internos

e externos e o cumprimento integral da legislação sanitária vigente.

11. Contratações correlatos e/ou interdependentes (art. 18, § l', K, da Lei Federal no

14.133, de202l).

I t.l. As contratações públicas precisam ser pensadas de forma sistêmica e integrada. Para tanto

na etapa de planejamento faz necessário verificar a existência de correlação ou interdependência

entre eventuais contratações, as quais podem impactar, sobremaneira a solução pretendida com a

nova contratação.

11.2. Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com objeto principal,

intcrligando-sc a esta prestação de serviços, mas que não precisam; necessariamente, scr

adquiridas para completa prestação do objeto principal. Já as contratações intcrdependentcs são

aquelas que prccisam ser contratadas combinadas ao objeto principal para sua completa prestação.

11.3. Não se verifica a necessidade de contratações correlatas nem interdepcndentes para a

viabilidade e contratação desta demanda.

12. Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logÍstica

reversa para desfazimento e reciclâgem de bens e refugos, quando aplicável (rrr.l8,§ ro,Xrr,daLei

Federrl n'14.133, de 2021).

12.1. Em conformidade com o art. I I da Lei no 14.13312021, o processo licitatorio dcve promovcr

o descnvolvimcnto nacional sustentável. Ademais, o art. 18, § 1", inciso XII, determina que a fase

prcparatória da contratação inclua a dcscrição dos possíveis impactos ambientais c das mcdidas

miti gadoras correspondentes.

Ncssc contexto, foram identificados os potenciais irnpactos ambientais decorrentes do

fomecimento regular de refeiçõcs nas modalidades marmitex, prato comercial c sclf-service por

quilo, bem como definidas as respectivas ações mitigadoras, visando à redução de efeitos adversos

e à observância das boas práticas de sustentabilidade.

72.2. Impacto ambiental: geração de resíduos sólidos provenientes de embalagens descartáveis

12.2.1. Medida mitigadora: Exigir que o fornecedor utilize embalagens recicláveis,

biodegradáveis ou compostáveis para acondicionamento das refeições tipo marmitex e prato

comercial. Pnoizar embalagens certificadas conforme norÍnas ambientais (ABNT NBR I 5448-1

))í,
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e 15448-2) e que possuam identificação adequada para facilitar a segregação e destinação correta

dos resíduos. Estimular o uso de embalagens retornáveis quando viável operacionalmente.

12.3. lmpacto ambiental: descarte inadequado de resíduos orgânicos e sobras de alimentos.

12.3.1. Medida mitigadora: Incluir nos instrumentos convocatórios cláusula que determine a

implementação de plano de gerenciamento de resíduos orgânicos, conforme a Lei n" 1230512010

(Política Nacional de Resíduos Solidos). O fomecedor deve comprovar destinação ambientalmente

adequada dos resíduos orgânicos, preferencialmente por meio de compostagem, biodigestão ou

doação para alimentação animal, apresentando relatórios periódicos de destinação. Incentivar

práticas de controle de porcionamento para redução de desperdício alimentar.

12.4. Impacto ambiental: consumo de água no preparo, higienização de alimentos e limpeza de

utensílios.

12.4.1. Medida mitigadora: Exigir que o fomecedor adote sistemas de uso racional de água em

suas instalações, tais como torneiras com arejadores, válvulas de descarga econômicas e

equipamentos de lavagem com baixo consumo hídrico. Estimular o reaproveitamento de água de

processos de limpeza quando tecnicamente viável e seguro. Solicitar comprovação de boas práticas

de gestão hídrica por meio de certificações ou relatórios de consumo.

12.5. Impacto ambiental: consumo energético no preparo, refrigeração e transporte de alimentos

12.5.1. Medida mitigadora: Priorizar fornecedores que utilizem equipamentos de cozinha e

refrigeração com certificação de eficiência energética (Selo Procel ou equivalente). Exigir que os

veículos utilizados no transporte das refeições estejam em boas condições de manutenção para

otimização do consumo de combustível. Estimular o uso de veículos menos poluentes ou de

combustíveis renováveis. Estabelecer rotas logísticas eficientes para minimizar deslocamentos

desnecessários.

12.6. Impacto ambiental: emissão de gases poluentes e material paniculado no transporte das

refeições

12.6.1. Medida miügadora: Dar preferência a fornecedores locais ou regionais, reduzindo

distâncias de transporte e, consequentemente, apegada de carbono associada à distribuição. Exigir

que os veículos utilizados atendam aos padrões de emissões estabelecidos pelo PROCONVE

(Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores) e estejam com manutenção

preventiva em dia. Estimular o desenvolvimento econômico sustentável no âmbito municipal e

regional.

12.7, Impacto ambiental: geração de efluentes líquidos provenientes da limpeza e higienizaçáo
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12.7.1. Medida mitigadora: Exigir que o estabelecimento contratado possua sistema adequado

de tratamento de efluentes ou esteja conectado à rede pública de esgotamento sanitario, em

conformidade com a legislação ambiental vigente. solicitar apresentação de licenças ambientais

atualizadas e comprovação de conformidade com os padrões de lançamento estabelecidos pelas

norrnas federais (resolução CONAMA n'43012011) e legislações estaduais e municipais

aplicáveis.

12.8. Impacto ambiental: uso de produtos químicos de limpeza e sanitização

12.8.1. Medida mitigadora: Estimular a utilização de produtos de limpeza biodegradáveis, atóxicos

e com certificação ambiental (como o selo de produto sustentável da abnt ou rótulos ecológicos).

Exigir comprovação de que os produtos utilizados não contenham substâncias proibidas ou de alto

risco ambiental, priorizando aqueles com menor toxicidade e maior biodegradabilidade.

12.9. Impacto ambiental: consumo de descartiíveis (talheres, copos, pratos) no fornecimento das

refeições

12.9.1. Medida mitigadora: Quando necessário o fornecimento de utensílios descarüíveis, exigir

que sejam fabricados em materiais recicláveis, biodegradáveis ou compostáveis. lncentivar o uso

de materiais altemativos ao plástico convencional, como papel, madeira certificada, bagaço de

cana-de-açúcar ou PLA (ácido polilático). Estimular a redução do uso de descartáveis através da

conscientização dos usuários e disponibilização de estrutura adequada paÍa uso de utensílios

reutilizáveis, quando aplicável.

12.10. Impacto ambiental: origem e qualidade dos insumos alimentares

12.10.1. Medida mitigadora: Estimular a aquisição de alimentos de produtores locais, agricultura

familiar, orgânicos ou agroecológicos, reduzindo o impacto do transporte e promovendo práticas

agrícolas sustentáveis. Dar preferência a fornecedores que comprovem rastreabilidade dos

alimentos, certiÍicações sanitiârias e ambientais, e que adotem boas práticas de manejo e produção

sustentável. Valorizar produtos sazonais e regionais que demandem menor uso de agrotóxicos e

fertilizantes químicos.

l2.ll. Impacto ambiental: desperdício de alimentos na modalidade self-service por quilo

l2.ll.l. Medida mitigadora: Implementar ações educativas e de conscientização dos usuários

sobre o consumo responsável e combate ao desperdício de alimentos. O fornecedor deve

disponibilizar informações sobre a importância do porcionamento adequado e das consequências

ambientais do desperdício alimentar. Estabelecer metas de redução de sobras e resíduos orgânicos,

com monitoramento periódico e apresentação de relatórios.

lz.lz,Impacto ambiental: descarte de óleo de cozinha usado.
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12.12.1. Medida mitigadora: Exigir que o fomecedor possua plano de gerenciamento para coleta

e destinação adequada do óleo de cozinha usado, encaminhando-o para empresas especializadas

em reciclagem e produção de biodiesel ou sabão, em conformidade com a Política Nacional de

Resíduos Sólidos. Solicitar apresentação de comprovantes de destinação final ambientalmente

adequada.

l2.l3.Impacto ambiental: perda de alimentos por inadequação de armazenamento e transporte

12.13.1. Medida mitigadora: Exigir que o fornecedor disponha de estrutura adequada de

aÍÍnazenaÍnento refrigerado, veículos isotérmicos ou refrigerados para transporte, e controles de

temperatura em todas as etapas, garantindo a manutenção da cadeia fria e a qualidade dos

alimentos. Estabelecer procedimentos de controle de validade, sistema PVPS (Primeiro que vence

é o Primeiro que Sai) e gestão de estoque para minimizar perdas e desperdícios.

l2.l 4. Disposições finais sobre sustentabi I idade :

Tais medidas refletem o compromisso da Administração Pública com as contratações sustentáveis,

atendendo aos princípios da economicidade, eficiência e responsabilidade socioambiental

previstos na Lei n" 14.13312021. A adoção dessas práticas busca aliar o uso racional de recursos

públicos à preservação ambiental, àpromoção da saúde pública e ao desenvolvimento sustentável,

em consonância com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Política Nacional de Segurança

Alimentar e Nutricional, e as diretrizes de sustentabilidade na Administração Pública.

O acompanhamento da execução contratual deverá incluir verificação periódica do cumprimento

das medidas mitigadoras estabelecidas, podendo a Administração solicitar documentos

comprobatórios, realizar vistorias nas instalações do fomecedor e aplicar sanções em caso de

descumprimento das obrigações socioambientais pactuadas.

13.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo, a contratação mostra-se

em termos de disponibilidade de mercado, consoante a legislação em vigor, não sendo possível

observar óbices ao prosseguimento da presente contratação.

14.1. Relatório de Saldos das Contratações por Organograma e Solicitação emitido por item para

o exercício de 2024.
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14.2. Relatório de Saldos das Contratações por Organograma e Solicitação emitido por item para

o exercício de2025.

14.3. Apêndice I - Levantamento de Quantitativos Adquiridos por Secretaria - Exercícios de2024

e2025.

14.4. Memorando n" 001 12026/SMPOG.

14.5. Documento de Formalização da Demanda do Gabinete do Prefeito.

14.6. Documento de Formalização da Demanda da Administração.

14.7. Documento de Formalização da Demanda da Finanças.

14.8. Documento de Formalização da Demanda da Educação.

14.9. Documento de Formalização da Demanda da Saúde.

14.10. Documento de Formalizaçáo da Demanda da Obras.

l4.ll. Documento de Formalizaçáo da Demanda da Agricultura.

14.12. Documento de Formalizaçáo da Demanda da Assistência Social.

14.13. Documento de Formalização da Demanda da Cultura, Desporto eLazer.

14.14. Documento de Formalizaçáo da Demanda da Indústria, Comércio e Turismo.

14.15. Documento de Formalização da Demanda do Planejamento.

14.1,6. Ata de Registro de Preços n' l4l/2024.

14.17. Cotações impressas obtidas em sites de comércio eletrônico.

14.18. Apêndice II - Projeção dos Quantitativos Estimados para os Próximos 12 (doze) Meses.

Vila Rica/MT, 2l de janeiro de2026

Responsáveis pelo Estudo Técnico Preliminar, de acordo com a indicação da Requisitante:

tl*ilh' gr,uh"
Do(umento assinado digitàlmente

MAIüAIIE PACIENTE }IONA MUIIE
Oatà: 2 U o I I 2026 74i51:43-0300
VeriÍique em ht95://valid aÍ.iü,gov.br

Oocumento àssinado digitâtmente

IAGO FELIPf ROSÉNOO OEARRI'DÀ

Dôta: 21lor/2026 l5:11:51-0300
veriíique €m htFs://yalidaÍ.iü.gov.bÍ

MÂRIANE PA,CIENTE HORA MULARI
Gabinete do Prefeito

Chefe de Gabinete do kefeito Municipal
Matrícula n" 53 l0 / Portaria rf 007 12O26

e-mail: gabi Irçtsrtr ulctlt:it.tllgar.l{

IAGIO I.ELIPE ROSENDO DE ARRT,]I}A
5gg1etâr'i6 ivÍrrnicipal de Administração

Escritulário
Matrícula no 4788 / Portaria n' 126/2024
e-mail: iitlnirlrtlt:rr:,.1o1g-r iIu'rqr-rltt,gtll.t!
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Documento assinadq digit.tmente

g ub :f":!?,T1ffinffi."
VeriÍique em htFri//validaÍ.iü.gov,br

Docümrnto õsinado digitôlmente

g ub ffiiJ,zffi=T.xH.
VeÍifique cm htFs://validar,iü.gov.br

cÉssrca DE oLrvErRA Rocrrl
Sccrctaria Municipal dc Finanças

Escriturária
Matricula nn 5288 / Portaian" 41212025

e-mail: lirlnclllEú!r1'tEir-.!.l1gev. h1

MIRIAM FRANCISCONI
Secretaria Municipal de Saúde

Atendente de Recepção Hospitalar
Matricula n" 2304

e-mail : lr,a!1.'!§otit.1,11rj crt(ggl!êll,sa!!

Oocumento assinâdo digitalmente

ANGA-ITAOE CAIIARGO
Oàta: 22l0I,i 2026 0E:14:45-0300
VeÍiíique em htFsr//vàlidar.iti.gov.br

MARrA EsrER rNÁcto DE MELo
Sccretaria Municipal de Educação

Técnico Administrativo Educacional
Matrícula n' 808

e-mail : nrrlinrqllrnr llelrlui l.19rl

oo(umento assinàdo digitâlmente

g uh l:rlm'.1xr*..,,
VeírÍique em https://validaÍ.iti.gov.br

g, ub 
rffii:[,ffi1F,,,,ffi",.

Documento assinado digitalmente

g ub #gH,T*TH,.ffiS
VeÍiÍique em htFs://vatidaÍ.iti.gov.bÍ

ROBERTO RODRIGUES DE SOUZA
Secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas
Chefe da Seção de Cont. de Frotas de Velc e Máq

Matrícula n' 242 I Portaria n" 239 12021

e-mail: 1qi14rrr i lltt icltllhrr ttrrtr i l. cot r1

9.:uh'

ANGELITA DE CAMARGO
Secretaria Mun. de Agricultura e Meio Ambiente
Chefe de Seção de Exp. de Güa de Arrecadação

Matricula n" 2440 / Portaria n' 12312023
e-mail: iql!çttllUrin4yilrtr Lr:r,rtI.gOyJU

ANDREIA DE AQUINO FERREIRA
Secretaria Municipal de Assistência Social

Seção de Programas Sociais
Matrícula no 5024 / Portaria n" 01612025
e-maiI: ar:ag-lolLatytI adcar«,y! ltrxr+am.br

Do.umcnto assinado digitalmente

G[ Ub, i:I:',..fl:,H:"',i,?;'iJf**Ú 
veriÍique em htFs://validar,iti.gov.bÍ

JUY§ILIIJN19 I'A §. I-(,'5'I'A MUX.!'IKA
Secretaria Municipal de lndústriâ, Comércio e Turismo

Diretora de Departamento De Turismo
Matrícula no 5039 I Porwia n' 027 12025

e-mail: iovcedavitníci'icloud.corn

Do(umento õsinàdo digitàlmente

g ub ffifff,ilfrtH:tâ
Verifique em htPs://vàlidar.iti.gov.bÍ

F'RANCIELLE ROSA DE ALMEIDA
Secretaria Mrmicipal de Cultura, Desporto e Lazer
Chefe de Seção de Pahimonio Histórico Cultural

Matrícula no 5048 / Portaria no 06112025
e-mail: r'r-tl[rlt.rlqr11SÍSe]tr1-\ ilitr t.çqJ1lg!,-!'.!t

Documento assinado digitalmente

g ub H:ff',,'lâff1ffi:,?X1,
VeriÍrque m htP3://vàlidar.itr.gov.br

WIGNA SILVA Dtr MELO §OUSA
Secretaria Mun, de Plan. Orç. e Gesüio

Chefe de Seção do Dep. de Plan. Orç. e Gestão
Matrícula no 5035 / Portaria n" 023/2025

e-mail:q(4ir.r!!!§4.(([1]t-!1,4-i1.!i!lt.u
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